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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N .• 44, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.224, de 14 de junho de 1972. 

Artigo único. ll:: aprovado o texto 
do Decreto-lei n.• 1.224, de 14 de ju­
nho de 1972, que "autoriza o Poder 
Executivo a promover a subscrição 
no aumento de capital da Compa­
nhia Vale do Rio Doce - CVRD". 

Senado Federal, em 25 de agosto de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 45, de 1972 

Aprova o texto do Decreto~leí 
n.0 1.225, de 22 de junho de 1972. 

Artigo único. t aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.225, de 22 de ju­
nho de 1972, que ''declara de inte~ 
resse da Segurança Nacional, nos ter­
mos do artigo 15, § 1.0 , alínea b, da 
Constituição, os Municípios de Lauro 
de Freitas, Simões Filho, Candeias e 
Cama<;ari, todos do Estado da Bahia 
e dá outras providências". 

Senado Federal, em 25 de agosto de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado FederaL 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 , da constituição, e eu, Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 46, de 1972 

Aprova o texto do Decreto~leí 
n.0 1.229, de 5 de julho de 1972. 

Artigo único. É aprovado o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.229, de 5 de 
julho de 1972, que ''declara de lnte­
res.se da segurança nacional, nos ter­
mos do artigo 15, § 1.0, alínea b, da 
Constituição, o Município de Guara­
ciaba, do Estado de Santa Catarina e 
dá outras providências". 

senado Federal, em 25 de agosto 
de 1972. - Petrônio Portella, Presi­
dente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0. da Constltuicão, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o r,eguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 47, de 1972 

Aprova o texto do Decreto~lei 
n.o 1.231, de 6 de julho de 1972. 

Artigo único. ~ aprovado o texto 
do Decreto-lei n." l.231, de 6 de ju­
lho de 1972, que "reabre o prazo es­
tabelecido no art. 1.0, § 2.0

, do De­
creto-lei n.0 1. 184, de 12 de agosto de 
1971, e dâ. outras providências". 

Senado Federal, em 25 de agosto 
de 1972. ~ Petrônio Portella, Presi­
dente do Senado Federal. ---

SUMARIO DA ATA DA 89~ SESSAO 

EM 25 DE AGOSTO DE 1972 

I- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 
2.1 -Mensagem do Sr. Presidente da República. 
N.il 150·72 !n." 233 72, na origem), agradecendo remessa de autógrafo, refe­

rente ao Decreto Legislativo n.0 43, de 1972, que aprova o texto do Instrumento 
de Emenda de 1971, da carta das Nações Unidas, adotada em Nova Iorque. a. 
20 de dezembro de 1971, que aumenta o número de membros do Conselho Eco­
nômico e Social de 27 para 54. 

2.2- Ofícío 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Càmara dos Deputados, encamlnhando à revisão 

do Senado autógrafo da seguinte matéria: 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 16/72 (ll.0 59~C 72, na origem), que cria. 

a Ordem do Congresso Nacional. 

2. 3 - Requerimento 
N.0 94172. subscrito pelo Sr. Senador Fausto Castelo-Branco, solicitando a 

transcrição, nos Anais do Senado, da. reportagem publicada na Revista Rodov1a, 
n.0 296, sob o título: Pfauí. 

2A - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n.0 37. 72, de autoria do Sr. senador José Lindo.so, 

que acrescenta o § 4,0 ao artigo 17, do Decreto-lei n.0 61, d.e 21 de novembro 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
Oiretor·Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SeÇio 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidiMie da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Vie Superfície: 

PAULO AURtLIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

Semestre •....••• , ••.•••••••...•.•.. , ••..•.• 
Ano ..•.•...•....••. , •.••.•..•.•....•....... 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

ÉLIO BUANI Semestre ..............•..............•... Cr$ 40.00 
Cr$ 80.00 Chefe da Divisão Industrial Ano 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

de 1966, para autorizar o pagamento de quotas do Fundo ROdoviário Nacional 
aos Municípios, no caso que específica. 

2. 5 - Discursos do expediente 
SENADOR FRANCO MONTORO - Justificando Projeto de lei, enviado 

à Mesa, que exclui das inegibilidades os casos de simples denúncia. 
SENADOR DANTON JOBIM - Política tributãria brasileira. 
SENADOR RUY SANTOS - Considerações sobre o tema. abordado pelo 

orador que o antecedeu na Tribuna. 
2. 6 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n.O 38, 72 (Lei Complementar), de autoria do Sr. 

Senador Franco Montoro, que exclui das inegibilidades os casos. de s.imples 
denúncia, modificando a alínea n, do inciso r, do art. 1.0

1 da Lei Complementar 
n.0 5, de 29 de abril de 1970. 

2. 7 - Requerimento 
N.<~ 95/72, de autoria do Sr. Senador Paulo Tõrres, solicitando a transcrição 

nos Anais do Senado da "Ordem do Dia" baixada, hoje, Dia do Soldado, pelo 
Exmo. Sr. General Orlando Geisel, Ministro do Exército. 

3 - ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.o- 11, de 1972 ln.0 55·BJ72, 

na Câmara), que aprova o texto do acordo para um Programa de Cooperação 
Científica entre a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos da Amé· 
rica, firmado em Brasilla a 1.0 de dezembro de 1971. Aprovada, à promulgação 

Redação final do Projeto de Re&oluçáo n.0 36, de 1972, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Itajai, Santa Catarina, a emitir obrigações destinadas a 
garantir e obter empréstimo junto à Ca.ixa Econômica Federal. Aprovada., à 
promulgação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDE~l DO DIA 
Senador LUIZ CAVALCANTE - Editorial publicado no Correio Brazliense 

de 22 do corrente, intitulado "Petróleo em Debate". 
Senador ADALBERTO SENA - Observação a tõpico do discurso pronun-

ciado na presente sessão peJo Senador Danton Jobim. 
5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. Encerramento. 
6 - Atas das Comissões. 
7 - Composição das Comissões Permanentes, 

ATA DA 89.a SESSÃO EM 25 DE AGOSTO DE 1972 
2.0 Sessão Legislotiva Ordinária da 7.• Legislatura 

PRESIO~NCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 
Ali 14 horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Flávio Britto - José 
Lindoso - José Esteves - Catte­
te Pinheiro - Renato Franco -
Clodomir Milet - José Sarney -

Fausto Castelo-Branco - Petrô­
nio Portella - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Luiz Cavalcante 
- Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Danton Jobim - Franco 
Montoro - Fil!nto Müller - Ney 

Braga - Guido Mondln - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessáo. 

o Sr. 1.0 -Secretário procederá à 
leitura do expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REP"OBLICA 
De agradecimento de remessa de au­

tógrafo de Decreto Legislativo: 
- N.0 150172 In.• 233172, na ori­

gem) de 24 do corrente, refe­
rente ao Decreto Legislativo n.0 

43. de 1972, que aprova o texto do 
Instrumento de Emenda, de 1971, 
da Carta das Nações Unidas, ado­
tada em Nova Iorque, a 20 de 
dezembro de 1971, que aumenta 
o número de membros do Con­
selho Econômico e Social de 27 
para 54. 

OFíCIO 
DO SR. 1."-SECRETARIO DA CAMA­

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 16, DE 1972 

(N.0 59-C/n, na Câmara 
dos Deputados) 

Cria a Ordem do Congresso Na­
cional. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Dos Graus 

Art. 1.° Fica criada a Ordem do 
Congresso Nacional, destinada a ga-
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lardoar as pessoas fisicas ou jurídi­
cas, nacionais ou e-strangeiras, que se 
tenham tornado dignas do especial re­
conhecimento do Poder Legislativo do 
Brasil. 

Art. 2.0 A Ordem constarâ de seis 
classes: 

a) Grande-Colar; 
b} Grã-Cruz; 
c)· Grande Oficial; 
d) Comendador; 
e> Oficial; 
f) Cavaleiro. 

CAPíTULO II 

Da Condecoração 
Art. 3.0 A insígnia da Ordem é 

constituída por uma cruz, cujos bra­
ços evocam as colunas características 
da arquitetura de Brasílla, esmaltada 
em verde e amarelo, orlada em ouro 
polido, circundada por uma coroa de 
ramos de café, em ouro; o centro da 
cruz contém três círculos concêntri­
cos, orlados em ouro polido, tendo o 
círculo menor campo em azul-celeste, 
esmaltado, com a constelação do Cru­
zeiro do Sul, em esmalte branco, e na 
circunferência, em círculo esmaltado 
em branco, a legenda ORDEM DO 
CONGRESSO NACIONAL, em ouro 
polido, e a última circunferência, um 
círculo também branco, em esmalte, 
interrompido pelos braços da cruz; 
entre os braços da cruz constam qua­
tro triângulos vazados, com os lados 
em arco, esmaltados em azul-celeste 
e orlados em ouro polido, cujos vérti­
ces tocam os braços da cruz e a coroa 
cte ramos de café, assentando a base 
dos triângulos sobre a circunferência 
maior. No reverso, a mesma represen­
tação, sendo que no círculo central, 
em campo azul-celeste, esmaltado, 
incrusta-se, em esmalte branco, o ma­
pa do Brasil, e sobre este, em ouro 
polido, a silhueta do conjunto arqui­
tetônico principal do Congresso Na­
cional, e, na circunferência, em cír­
culo esmaltado em branco, a legend~ 
REPúBLICA FEDERATIVA DOBRA­
SIL. em ouro polido, e a última cir­
cunferência, em circulo também br<:ln­
co, em esmalte, interrompido pelt~:s 
braços da cruz, tudo na conformidade 
dos desenhos anexos. 

Art. 4.0 O Grande-Colar consta da 
insígnia pendente de um colar cons­
tituído das figuras intermitentes de 
ramos de café, em forma de lira, em 
ouro, e a insígnia, esta simplificada, 
sem campo estrelado, sem legenda e 
sem a coroa de ramos de café, apenas 
com duas circunferências e a base dos 
triângulos faceando o círculo esmal­
tado em branco. A Grã-Cruz con~ta 
da insignia pendente de uma fatxa 
de cor verde e amarela, pas . .;ada a 
tiracolo, da direita para a -=squerd.1, 
e de uma placa com a mesma ins:g­
nia, porém sem a terceira cücunfr­
rência, sem os triângulos e sem a co .. 
roa de ramos de café, sendo os braços 
da cruz intercalados com folhas de 

café, com grãos na borda, em alto-re­
levo. em ouro, a qual deve &el' u~J.Ca 
do lado esquerdo do peito. O Grande 
Oficialato consta da insígnia penden~ 
te de uma fi'ta-1··em verde e ama:elfl, 
colocada em volta. do pescoço, p!e:sa 
por um trançado em ouro, e da phtra. 
A- -comenda·· consta .. da· insígnia :Jen­
dente de uma fita, em verde e ama­
relo, colocada em volta do pescoço, 
presa por um trançado, em ouro. O 
Oficial e o Cavaleiro. da insígnia pen­
dente de uma fita, em verde e ama· 
relo, sendo a do primeiro com uma 
roseta, colocada ao lado esquerdo do 
peito. 

. Pará,grafo_ únJco. No traje diário, 
os agraciados com a Grã-Cruz, Gran­
de Oflclalato e Comenda podem usar, 
na lapela, uma roseta com as cotes 
da Ordem sobre !lta de metal dou­
rado, prateac.to-dourado e prateado, 
respectivamente; õs agraciados com 
Oficial podem usar, na lapela, uma 
roseta e os com cavaleiro, uma fita 
estreita. 

CAPiTULO III 

Do Conselho 

Art. s.o O Conselho da Ordem é 
integrado pelos Presidentes do Sena­
do Federal e da Câmara dos Depu­
tados, pelos 1.0 e 2.0 Vice-Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, pelos 1.0 , 2.0 , 3.0 e 4.0 ae­
cretáríos do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados, pelos Líderes da 
Maioria e Minoria do Senado Federal 
e da Câmara dos Depu ta dos, pelos 
Presidentes das Comissões de consti • 
tulção e Justiça e de Relações Exte­
riores do senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

I 1.0 o Presidente do Senado Fe­
deral e o Presidente da Câmara dos 
Deputados são, respectivamente, o 
Grão-Mestre e o Chanceler da Ordem. 

§ 2.0 o Secretario da Ordem será 
designado dentre os membros do Con­
selho. 

§ 3.0 os integrantes do Conselho 
são considerados membros natos da 
Ordem, cabendo-lhes o grau corres­
pondente à categoria de sua função 
oficial. 

Art. 6.o Compete ao Conselho a­
provar ou rejeitar as propostas que 
lhe forem encaminhadas, velar pelo 
prestígio da Ordem e pela fíel exe­
cução deste decreto legislativo, pr,J­
por as medidas que se tornarem in­
dispensáveis ao bom desempenho de 
suas funções, redigir seu regimento 
interno, aprovar as alterações deste 
decreto legislativo, suspender ou cal)­
celar o direito de usar a insignla por 
qualquer ato incompatível com a dig­
nidade da Ordem. 

Parágrafo único. As deliberaçõ~s 
do Conselho serão sempre sigilosas. 

Art. 7.0 O Conselho da Ordem, que 
tem sede no edifício do Congresso 
Nacional, em Brasília, se reúne anual-

mente entre os dias 1.0 e 15 de no .. 
·vembro, podendo, em casos excepcio­
nais, ser convocado para reuniões 
extrRordinárias. 

CAPíTULÓ IV 

Da Admissão e da PTomoção na 
Ordem 

Art. 8.0 A admisSãO e ·a promoção 
na Ordem obedecem ao seguinte cri­
tério: 

GRANDE-COLAR - destinado a 
Soberanos, Chefes de Estado, altas 
personalidades estrangeiras, em cir­
cunstâncias que justifiquem esse es­
pecial agracíamento, ao Presidente dn 
Senado Federal e ao Presidente da 
Câmara dos Deputados; 

ORA-CRUZ - Chefe de Estado, 
Chefe de Governo, Vice-Presidente cta 
Renública, Presidente do Suprem•• 
Tribunal Federal, e outras pers(JHJ.­
lidades de hierarqul,..\ omivalente; 

GRANDE OFICIAL - Senacto:es " 
Deputados Federais, Ministros de E.,· 
tado, Ministros do Su:lremo Tribnn\'"11 
Federal, Governadores, Almirantes, 
Marechais, Marechais-do-Ar, Almi­
rantes-de-Esquadra, Generais-de-E­
xército, 'l'enentes-Bri:~adeiros, Presi­
dentes dos Tribunais Superiores da 
União. Embaixadores. e outras perso­
nalidades de hierarquia equivalente. 

COMENDADOR - Reitores de Uni­
versidades. Membros dos Tribunais 
Superiores da União, Presidente de 
Assembléias Legisiat:.vas, Vice-Almi­
rantes, Generais-de-Divisão, Majores­
Brigadeiros, Presidentes de Tribun>lis 
de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, Cientistas Enviados Extra­
ordinários e Ministros Plenipotenciá­
rios, Secretários dos Governos dos Es· 
tados e do Distrito :Federal, e outras 
personalidades de h:.erarquia equiv~ ~ 
lente: 

OFICIAL - Cônsules-Gerais, Con­
tra-Almirantes, Generais-de-Brigada, 
Brigadeiros-do-Ar, Professores de 
Universidades, Membros dos Tribu­
nais de Justiça e de Contas dos Es­
tados e do Distr1to Federal, Depu­
tados Estaduais, Primeiros.secretá­
rios de Embaixada ou Legação, e ou­
bras personalidades de hierarquia 
equivalente; 

CAVALEIRO - Segundos e Tercei­
ros-Secretários de Embaixada ou Le­
gação, Oficiais das Forças Armadas, 
Escritores, Professores, Magistrados e 
Membros do Ministério Público, Mem­
bros de Associações Científicas, Cul­
turais ou Comercia:.s, Funcionários Uo 
Serviço Público, Artístas, Desportis­
tas, Adidos Civis. é outras persona­
lidades de hierarquia equivalente. 

Parágrafo único. Não há límitr 
ção de vagas na Ordem. 

Art. 9. 0 Os membros da Ordem ::so 
podem ser promovidos ao grau ime­
diato, quando tiverem prestado no­
vos e relevantes ~~erviços à Nação, e 
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em especial ao Poder Legislativo do 
Brasil, após o interstício de 4 (qua­
tro) anos. 

CAPíTULO V 

Das Propostas 

Art. 10. São privativas dos membros 
do Conselho as propostas de adm.L::;­
são e promoção na Ordem. 

Art. 11. Todas as propostas para 
admissão e promoção na Ordem de­
vem conter o nome completo do can­
didato, sua nacionalidade, profissão, 
dados biográficos, indicação dos ser­
viços prestados, grau proposto e rela­
ção das condecorações que possuir, 
além do nome do proponente. 

Art. 12. As propostas de admissão 
e promoção na Ordem devem dar en­
trada na Secretaria do Conselho até 
15 de outubro, com vistas aos traba­
lhos preliminares e ao julgamento dv 
Conselho. 

CAPíTULO VI 

Das Nomeações 

Art. 13. As nomeações são feitas 
por ato do Grão-Mestre e do Chance­
ler da Ordem, depois de as respecti­
vas propostas serem aprovadas pelo 
Conselho. 

Art. 14. Lavrado o ato de nomea­
ção ou promoção, mandar~se-á expe­
dir o competente diploma, que é assi­
nado pelo Grão-Mestre e pelo Chan­
celer da Ordem. 

CAPíTULO VII 

Da Entrega das Condecorações 

Art. 15. Os agraciados recebem as 
insígnias das mãos do Grão-Mestre 
ou do Chanceler, de acordo com o ce­
rimonial estabelecido no Regimento 
In terno da Ordem. 

CAPíTULO VIII 

Do Livro de Registro 

Art. 16. O Conselho da Ordem terã 
um livro de registro, rubricado pelo 
Secretário, no qual são inscritos, por 
ordern crono1ógica., o nome de cada 
um dos membros da Ordem, a indica­
ção do grau e os respectivos dados bio­
gráficos. 

Art. 17. Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas a.s disposições em 
contrário. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
.ser lido pelo Sr. !.O-Secretário. 

~ lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N .0 94, de 1972 

Solicita transcrição nos Anais 
do Senado da reportagem intitu­
lada 11PJA Uf" publicada na revis­
ta Rodovia n:0 296, do DNER .. Mi­
nistério dos Transportes. 

Senhor Presidente, 
De conformidade com dispositivo 

regimental vigente, requeiro à Mesa 
a transcric;áo, nos Anais do Senado, 
da reportagem publicada na revista 
Rodovia, n.0 296 .. dos meses de maio­
junho/72 divulgação do DNER-Minls­
térios ctOs Transportes, sob o titulo 
"PIAUí'', conforme recorte anexo. 

Requeiro, outrossim, à V. Ex.a, en­
caminhar expediente ao Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem, 
responsável pela revista, parabeni­
zando-o pelo brilhante trabalho rea­
Uzado em favor do meu Estado. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto 
de 1972. - Fausto Castelo .. Branco. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - De acordo com o art. 234, 
§ 1.0 , do Regimento InternQ, o reque ... 
rimento será submetido a exame da 
Comissão Diretora. 

Sobre a mesa. projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ lido o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 37, de 1972 
Acrescenta o ~ 4.0 ao artigo 1"1, 

do Decreto-lei n.u 61, de 21 de no .. 
vembro de 1966, para autorizar o 
pagamento de quotas do Fundo 
Rodoviário Nacional aos Municí­
pios, no caso que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Acrescente-se ao artigo 17, 

do Decreto-lei n.0 61, de 21 de novem­
bro de 1966. o seguinte § 4.0 ; 

"Art. 17. .. ........... . 
§ 4.<> Quando a retênção previs~ 
ta, ou a suspensão do pagamento 
das quotas dos Municípios forem 
motivadas por irregularidades 
praticadas durante administração 
anterior, o Conselho Rodoviário 
Naciona1 poderá determinar o pa­
gamento das mosmas desde que " 
novo prefeito comprove devida­
mente haver tomado todas. as 
medidas legais para apuração das 
irregularídades e responsabiliza­
ção civil e penal dos culpados." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação-
O Decreto-lei n.o 61, de 21 de no­

vembro de 1966, disciplina a cobran­
ça do imposto único sobre Iubrifican-

tes e estabelece o critério para paga~ 
mento das quotas aos Estados e Mu­
nicípiGs. 

Acontece que quando o MunicípiQ 
não aplica regularmente os recursos, 
o Conselho Rodoviário Nacional PQde 
determinar a retenção preventiva e, 
até, a suspensão do pagamento das 
quotas (Decreto-lei n.0 61, art. 17, !§ 
2.o e 3.o). 

Nos Municípios pequenos, onde es­
sas quotas comparecem como fonte 
importante de recurso, a retenGão é 
calamitosa, mas não se pode deixar 
impune o Pref·eito que agiu com in­
correção. 

Há numerosos casos de Municípios 
cujos antigos prefeitos não deixaram 
prestação d.e contas regular, com o 
que ficam criadas dificuldades imen­
sas aos no\l'os administradores. 

A lei é drástica quando se trata de 
aplicação de quotas do Fundo Rodo­
viário Nacional. Mas, verifica~se, pa­
ra logo, que ela não teve outra inten­
cão senão a de, justamente, preservar 
tal aplicação e, bem assim, responsa­
bilizar efetivamente aqueles que ter­
giversam no seu dever de administra­
dor da coisa pública. 

Na verdade, a partir do advento do 
movimento revolucionário de março 
de 1964. poucas têm sido as possibili­
dades de malversação de numerários 
públicos. Os chamados administrado­
res desonestos encontram inv-ariavel­
mente na lei revolucionária o grande 
obstáculo á efetivação dos seus desíg­
nios. 

Entretanto, punir os infratores é 
uma coisa. Mas, castigar o Município 
e sua população, impedindo que pos­
sam eles beneficiarem~se das quotas 
do Fundo Rodoviário Nacional é bem 
outra. E, certamente, a lei não foi 
feita com tal objetividade. 

Por isso que nada justifica fiquem 
os Municípios e suas populações pri­
vadas do rec€bimento das quotas que 
lhes cabem, só porque, na transito­
riedade de uma administracão menos 
criteriosa, essas quotas foram malver­
sadas. O importante, a nosso ver, é 
responsabilizar os que agiram deso­
nestamente. E, desde que os novos 
Prefeitos comprovem haverem toma­
do todas as providências necessárias 
a essa responsabilidade e continuem 
obedecendo as leis que regem a dis­
tribuição e aplicação das quotas, não 
vemos como se possa impedir a libe­
ração dos recursos a que tem direito 
o seu Municipio, para realizar a.s obras 
de que tem necessidade. 

Por isso, o projeto acrescentando o 
§ 4.0 ao art. 17, do Decreto-lei n.0 61, 
de 21 de novembro de 1966, que auto­
riza o Conselho Rodoviário Nacional 
a determinar o pagamento das quotas 
retidas ou suspensas, desde que o no­
vo prefeita comprove haver tomado 
todas as medidas legais ao seu alcan-
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ce, não só para apuração das irregu­
laridades como ainda para punição 
dos culpados. 

:€ medida justa e oportuna, para a 
qual contamos com a colaboração dos 
nossos Pares. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto 
de 1972. - José Lindoso. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DEC!~ETO-LE! N.0 61 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera a legislação relativa ao 
Imposto sobre lubrificantes e 
combustíveis líquidos e gasosos e 
dá outras providências. 

Art. 17. Compete ao Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem 
fiscalizar a aplicação dos recursos do 
Fundo Rodoviário Nacional distribuí­
dos aos Estados e Distrlto Federal, e 
aos órgãos rodoviários estaduais e go­
vernos dos territórios fiscalizar, sem 
prejuízo de controle que entenda 
exercer a União, a aplicação dos re­
cursos do Fundo Rodoviário Nacional 
distribuídos aos Municípios. 

§ 1.0 Em caso de irregularidade na 
aplicacão dos recursos do Fundo Ro­
doviário Nacional distribuídos aos Es­
tados e Distrito Federal ou na fisca­
lizacão exercida pelos Estados sobre 
os municípios, na forma deste artigo, 
cabe ao Conselho Rodoviário Nacio­
nal determinar a retenção preventiva 
das quotas ou sua suspensão, nos ter­
mos da legislação vigente. 

§ 2. 0 Em caso de irregularidade na 
aplicacão dos recursos do Fundo Ro­
doviário Nacional distribuídos aos Mu­
nicípios cabe ao Conselho Rodoviário 
Nacional mediante comunicação do 
órgão rodoviário estadual. do Gover­
no do Território ou do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, 
determinar a retenção preventiva das 
quotas ou sua suspensão, nos termos 
da legislação em vigor. 

§ 3.0 A suspensão das quotas dos 
Estados Dístrito Federal e Municípios 
que vief a ser determinada pelo Con~ 
selbo Rodoviário Nacional perdurara 
até que sejam consideradas satisfató­
rias as providências adotadas no sen­
tido de corrigir a.s irregularidades que 
lhe motivarem. 

r As comissões de Constituição e 
Justir::a e de Finanças.; 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido vai à publicação e, em segui­
da, às comissões competentes. 

Há oradores inscrit<>s. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Franco Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­

nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o simples re-

cebimento de denúncia do Ministério 
Público pelo Juiz acarreta, hoje, a 
inelegibilidade de qualquer cidadão. 

Essa disposição da atual Lei de Ine­
legibilidades vem provocando grande 
número de processos judiciais contra 
ex-prefeitos, candidatos a cargos ele­
tivos. 

A matéria foi discutida, ontem, lar­
gamente, neste plenário. 

Os conhecidos advogados especiali­
zados em Direito Municipal Tito Cos­
ta e Geraldo Ataliba. têm denunciado 
essa grave ocorrência, que encontra 
sua origem em divergências políticas 
locais. Para alijar adversários, recor­
re-se à Lei de Inelegibilidade, que 
impede, por exemplo, a candidatura 
dos que sejam denunciados por irre­
gularidades meramente formais na 
prestação de contas de uma Prefei­
tura. 

Ora, é sabido que dada a complexi­
dade crescente da legislação a res­
peito, têm sido freqüentes as restri­
ções feitas pelos Tribunais de Contas 
a operações e contabilidade dos Esta­
dos e até mesmo da UniãQ. O que 
vem servindo de pretexto, na esfera 
municipal - e às vésperas de eleições 
- para processos de intuito eleiçoeiro, 
que atentam contra a moralidade po­
lítica e o interesse púbUco. 

Projeto que vou apresentar tem por 
finalidade corrigir esse ma1. Para isso, 
propõe a eliminação, no teJtto da lei, 
da expressão "ou <os quel respondam 
a pro<:esso judicial instaurado por de­
núncia do Ministério Público. recebi­
da pela autoridade judiciária compe­
tente••. 

Na verdade o recebimento de de­
núncia estabelece mera presunção 
contra o denunciado. É medida provi­
sória. 

o cidadão alcançado pela denúncia 
pode provar sua inocência e acabar 
absolvido. E o que acontece mais fre­
qüentemente, sobretudo com admínís­
tradores ou políticos locais, envolvi­
dOs em processos que representam 
meros expedientes, estranhos aos 
objetivos da norma penal. 

A lei, tal como está redigida. consti­
tui um absurdo jurídico, pois pune 
antecipadamente o cidadão, antes de 
se apurar a sua responsabilidade cri­
minal. Além disso, tem servido de 
instrumento de perseguição política, 
com grave prejuízo para o bem-co­
mum. 

A redação proposta preserva as al­
tas finalidades da lei, sem dar mar­
gem aos abusos mencionados. 

Estamos encaminhando à mesa pro­
jeto com essa intenção, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 

Senador Danton Jobim, que falará em 
nome da Liderança. 

O SR. DANTON JOBILII- (Em no­
me da Liderança, pronu][leia o seguiu .. 
te discurso, sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em dis­
curso que inaugurou os debates pro­
gramados pelo MDB, em torno da po­
lítica econômica e social do Governo, 
ao nosso eminente companheiro Se­
nador Franco Montoro l~oube dissertar 
sobre a politica de distribuição da 
renda. 

Dissertar é precisamente o termo, 
porque ele o fez como mestre cansa~ 
grado na matéria, catedrático dos 
mais ilustres da Universidade de São 
Paulo. 

Não tenho maiores títulos para 
apresentar-me ante esta Casa senão 
os de um velho jornalista habituado 
ao trato eclético dos problemas. E, aa­
bem os Srs. Senadores, o jornalista 
como o político foram, hâ muito, en­
quadrados naquela categoria jocosa 
das técnicos em idéias gerais. 

Do jornalismo, trago a facilidade, 
evidentemente, de colher dados, es­
premer-lhes a substância e tirar-lhes 
as conseqüências. E também a desini­
bição para expor min:~as conclusões e 
aceitar sem ressentimentos aplausos 
ou críticas. 

Aprendo muito, confesso, através da 
leitura habitual do Diário do Con­
gresso, príncípalmen'!Je com a sua n 
Secão. Vale dizer que sou um aluno e 
nãÓ um mestre. Aluno medíocre, 
<não apoiado!) mas :iitenta, de Vossas 
Excelências, Senhores Senadores, a 
quem peço paciência para ouvir as 
observações de um leitor incorrigível 
dos pareceres e discursos, sobretudo 
os cte autoria dos membros do Parti­
do que apóia o Governo. 

senhores Senadores. 

Nosso tema de hoje é a politica tri­
butária. 

Estudando-a em boa fonte, desco­
brimos uma dimensão nova no Mila­
gre Brasileiro de que tanto se fala: o 
nosso contribuinte desafia com vanta­
gem os de muitos outros países na ca­
pacidade de pagar. 

Aqui, não se segue aquele conselho 
atribuído a um grande estadista eu­
ropeu de que ao contribuinte se deve, 
se se puder, tirar a pele, mas tendo 
sempre o cuidado de lhe deixar o 
couro. 

Nossa política tributária apresenta 
uma distorção muito grave: o percen­
tual de tributos que pesa sobre o Pro­
duto Nacional Bruto vem crescendo a 
nívets superiores ao do Produto Na­
cional. O Brasil já se coloca num dos 
primeiros lugares, no ,n:undo, em te!­
mos de carga tributaria bruta. Na<> 
sei se será esta uma das faces do M1-
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lagre Brasileiro, mas, de qualquer 
modo, é um fato. 

É o que diz, em resumo, 9 Senador 
Carvalho Pinto, no seu notavel Pt;~R 
cer sobre a Proposta Orçamentana 
para 1972, no qual en~oss~ a conclu­
são de um trabalho mmucwso estaf!l.­
pado em Estudos ANPES (1\ssociaçao 
Nacional de Program~tção Econômica 
e Social). Nesse ensaio, s.e declara que 
"podemos" afirmar com segurança 
que em termos de esforço tríbutârio, 
o sfasil encontra-se numa pos~ção das 
mais destacadas entre os pa1ses em 
desenvolvimento". (In. "P o 1 í t;? a 
Tributâria", Carvalho Pmto, Bras1ha, 
1971). 

O honrado Ministro do Planejamen­
to, em pronunciamento no Jornal d{) 
Brasil de 2 de novembro do ano !?as­
sado contesta esse fato, ao anahsar 
0 pr~blema da participação do setor 
público na economia. Confirma, e~­
tretanto, com todas as letras - e _nao 
poderia negá-lo - que a carga trlbu­
tária bruta "anda na casa dos 28 a 
29%. Isto é realmente comparàvel 
com os níveis da Europa e Estados 
Unidos". 

Mas acrescenta que, à guisa de com­
pensação, "o Governo do Brasil, atra­
vés de autarquias como o DNER e o 
BNH, e de outros órgãos públicos, r~~­
ponsabiliza-se pelo programa ro_dov:a­
rto financia o sistema de hB.bltaçao, 
resP,nde por 90% do sistema educa­
cional e exerce muitas outras funções 
que não são tlo setor público, >em paí­
ses desenvolvidos''. E pergunta Sua 
Excelência: "Como estariam o pro­
grama de habitação e o de educaçã_o 
se não houvesse aquela presença mais 
intensa na àrea governamental"? 
Jornal do Brasil ele 2-ll-71. 

Ora, Sr. Presidente, esta opinião 
não coincide com a do Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, 
Sr. Thomas Pompeu de Souoa Brasil 
Netto, emitida na palestra feito no 
congresso em 7 de outubro do ~no 
passado. 

O que ele afirmou, então, foi que 
'
1a carga tributária - é textual -
subiu em ritmt~ acelerado e a econo­
mia brasileira .suporta hoje elevado 
indice de estat\zação••. E acrescenta 
que, "com a predominância dos iJ?­
postos indiretos no nosso sistema fi~­
cal, a indústria tem suportado a ma1s 
pesada parte do ônus desse processo 
de crescente participação do Governo 
na economian. 

E acrescenta adiante o líder da in­
dústria: "Convém ponderar que os 
ônus às indústrias com base em per­
centagem sobre folhas de pagamento 
acentuam a desigualdade e, propor­
ciona1mente, gravam, em maior es­
cala? as empresas em que a partici­
pação da mão-de-obra, nos custos de 
produção, é mais elevada". 

Apesar da admiração que temos pe­
Jo talento e a rica imaginação do se­
nhor Reis Velioso, não podemos dei­
xar de considerar evasiva a sua ex­
plicação do fenômeno. Evasiva. e ine­
gavelmente equivocacla, jncjdjndo 
mesmo em erro de fato. 

Em primeiro lugar, o que se está 
discutindo não é o destino que se re­
serva aos recursos obtidos por uma 
carga tributária exagerada. O que se 
acha em debate, Sr. Presidente, são as 
conseqüências dessa supertributaçã.o, 
quer no âmbito econômico, quer no 
social. 

O que se acha em debate são as con· 
seqüência.s dessa tributação, pois têm 
graves implicações quanto à possi· 
bilidade de manter-se a atual pa~itica 
do desenvolvimento do G<:lverno, nru; 
linhas em que se manifestou a sua 
opção, e também os seus reflexos so­
ciais, que podem 1·epresentar uma 
acumulação de combustível para uma 
futura e){plosão social, naturalmente 
a longo termo. A pergunta a que de­
ver\a respond-er S. Ex. a é: estamos, 
ou não atingindo ou ultrapassando o.s 
limites razoáveís de uma carga tribu­
tária que, pelo seu peso. pode afe­
tar o próprio ritmo de desenvolvirr.eny 
to, superando a capacidade do contriy 
buinte? 

Então, nós não nos colocamos, Se­
nhor Presidente, aqai, numa posição 
contrária à política de desenvolvimen­
to nacional em suas linhas globais 
adotadas pela Revolução, política es­
.sa que não é senão a continuação da­
quela que foi sustentada pelo Pr~!sí~ 
dente Juscelino Kubitscheck em seu 
tempo. 

Mas, vamos ao erro de fato. 

Na exposi~ão publicada pelo Mi-­
nistro Reis Velloso, como se viu, in-­
clui-se o BNH como uma das fontes 
de financiamento governamental vi-­
sando à execução de projetos de in ... 
teresse social. 

Ora., V. Ex.a sabe que essa afirma ... 
ção não encontra apoio nos fatos. Na. 
exposição de motivos da Mensagem 
Presidencial ao Congresso, de 21 de se~ 
tembro de 1971. afirma-se textual­
mente que ··a maioria dos recursos 
aplicados no financiamento das habi­
tações para os trabalhadores têm ori­
gem na sua própria poupança" ... 

Aliâs, não precisaria dizer isto. 
Ninguém ignora que o BNH é o ges­
tor, por força de lei, dos recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. 

A verdade é que a origem d~sses re­
cursos não é absolutamente o Gover­
no, !\ verdade é que se, em 1964, de 
um produto igual a lOO, 23.8% eram 
canalizados para. o governo, dois ano.~ 
depoül, e.m !966, o Brasil atingia a um 
record de carga tributâria, ou seja, 
29,5%. 

Em 1969. último ano cujos dados 
são disponíveis, a carga. tributária 
bruta atingiu a 28,2%. !\ média do 
período considerado, 1964/1969, foi de 
27,3%. 

A politica brasileira em relac;;.ã-v à 
carga tributária é ainda aquela for­
mulada perante a s.a AMembléia Ge~ 
ral do ClAT - Centro lnteramelica­
no de Administradores Tributários. 

Ali se alegou que as nossas auto­
ridade.s procuraram conservar a ta­
xa atual do máximo nível de tributa­
ção suportável pelo contribuinte, ma-s 
de outro lado concedem estímulo es­
peciais aos setores considerados mais 
impOrtantes. 

Tal política, segundo as razões ex .. 
postas pela Delegação Brasileira â. 
Reunião do Cl!\T, tem o mérito de 

"'apresentar vantagens cumulati-­
vas, de vez que, ao mesmo tempo 
que proporciona um nivel de ar­
recadação relativamente alto. uti­
lizadas para os investimentos in­
fra-estruturais, assegura também 
a concessão de vantagens subs­
tanciais para os setores definidos 
como prioritários na estratégia 
desenvolvimentista.~> (Revista de 
Administração Fiscal, edição es­
pecial, pág. !1, Mini.stério da Fa­
zenda, Secretaria da Receita Fe .. 
dera!, 1971) . 

Portanto o nível de arrecadacão 
''relativamente alto", do qual o Mi­
ní.stro da Fazenda se orgulha, é con· 
.seguido à custa de exigir~se do con­
tribuinte, considerando a forte inci­
dência dos impostos indiretos, muito 
acima da sua capacidade de contri­
buir. Quando se considera. ainda 
mais, a população economiCamente 
ativa do País, de acordo com os da­
dos do Censo Demográfico de 1970. a 
situação se torna mais chocante: é 
.sobre os ombros de uma população 
ativa de quase 30 milhões de pes.soas, 
num total de 90 milhões. que recai o 
esforço tributário, no Brasil. 

Eã. um estudo precioso, de Celina 
Mevecto Ferreira ela Silva, da Secre­
taria da. Receita Federal, do Minlsté­
rio da Fazenda, sobre "Carga Tribu­
tária no Brasil e alguns países sele­
cionados", em que se estabelecem 
comparações muito elucidativas, do 
ângulo internacional. sobre a carga 
tributária de cada nação, e que estfu:l 
aqui. na tabela. às páginas 27 desta 
publicação, que, se não podemos tal­
vez considerar oficial, consideramo-la 
oficiosa. 

Estâ publicado esse estudo, que aqui 
exibo, na Revista do Fundo Monetá­
rio Internacional Staff Papers, de 
novembro de 1967, que costumo com­
pulsar para verificar como os espe­
cialistas de outros países encaram a 
verdadeira situação econômlco-finan­
ceira do nosso Pais. 
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Tal estudo se baseia em três variá­
veis: produto nacional bruto, produto 
nacional bruto per capita e volume do 
comércio exterior. 

De acordo com os cálculos mate­
máticos aplicados pela autora (con­
siderando produto nacional bruto, 
produto nacional bruto per capita e 
volume de comércio exterior}, avolu­
ma-se a carga tributária, torna-se 
excessiva, hipertrofia-se a tal ponto 
que o Brasil chega a ocupar o pri­
meiro lugar, no mundo, no que res­
peita ao esforço tributário. 

Diante destas considerações, cum­
pre não esquecer um aspecto sobre­
modo importante da questão ora 
debatida. Trata-se do inevitável 
agravamento da eon~entra~ãD de 
renda em função também de uma 
política tributária que descarrega 
desigualmente o custo do desenvol­
vimento, atingindo de modo alar­
mante a.s camadas mais pObres da 
população. 

Em seu equilibrado parecer à pro­
posta orçamentária de 1972, a que me 
referi no início desta minha modesta 
contribuição à crítica do comporta­
mento tributário das nossas autori­
dades financeiras, o eminente Sena­
dor Carvalho Pinto, aprofundando-se 
no estudo da estrutura tributária na­
cional, coloca o dedo numa chaga, 
que continua aberta e .sem perspec­
tivas, a curto prazo de cicatrização: 
"o que ele chama a "iníqua distri­
buição dos respectivos encargos den­
tre as várias classes sociais" (in "Po­
lítica Tributária", 1&71, pág. 14, que 
aqui exibi a V. Ex.•s). 

O nobre Senador por São Paulo, 
elemento de destaque que dá brilho 
especial à representação da ARENA, 
nesta Casa, nosso mestre e de todos 
nós na matéria em debate, estriba­
se num ensaio de G. S. Sahota: "The 
Distribution of Tax Burden em Bra­
zil". Nessa análise, se diz textual­
mente: "pata nãc haver mais dú­
vidas quanto ao fato de que o siste­
ma tributário brasileiro sobrecarrega 
relativamente mais os grupos de ren­
da média do que as grupos de renda 
mais alta ou mais baixa". Mostra-se, 
através dos gráficos, que "as classes 
de renda alta são em geral no Brasil 
subtributadas; o imposto parece ser 
progressivo nas prinleiras cla.sses de 
renda para tornar-se, depois, total­
mente regressivo." f op. cit, in "Three 
essays in brasilian Public Finances" 
ed. da Comissão Internacional da 
Bacia Paraná-Uruguai, São Paulo. 
1969, pg. 34). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg> Fazendo soar a campai­
nha.) - A Presid-ência lembra ao 
nobre orador que o tempo de que dis­
põe está esgotado. 

O SR. DANTON JOBIM - Estou 
próximo a terminar, Sr. Presidente. 

Peço a V. Ex. a que, com a sua pro­
verbial liberalidade, me pormlta fa­
zê-lo, a fim de não truncar minha 
exposição. 

Quanto aos efeitos do sl~a tri­
butário na e-onsecução do objetivD de 
ampliar o nosso mercado interno que 
apresenta precoces sinais de supera­
ç.ão ou de esclerosamento, em certas 
ã.reas, - como temos ouvido dizer 
aqui, por alguns dos representantes 
do Nor-deste - acho que não preciso 
alongar-me em minha exposição. Os 
reflexos sobre o nível dos salários, 
dessa política, estão no livro jâ tão 
citado do Prof. Carvalho Pinto -
"Política Salarial"- ent que se acen­
tua ser essa sobrecarga fator de agra­
vamento do custo da produção. da 
baixa rernune:racão dos trabalhadores 
e, portanto, do baixo poder aquisitivo 
do consumidor. 

Curiosa situacão a deste País, em 
que se quer amPliar cada vez mais a 
!produção industrial, mas se ~riam 
.óbices à expansão do mercado mter­
'llO. 

, Em relação ao problema dD ICM, 
que tem sido aqui a bête noire dos 
idignos representantes do Nordeste. 
•não me parece que devo abusar da 
.paciência dos meus colegas, repisan­
<io aqui as diàrias queixas e protes­
tos dos nobres Senadores que repre­
•sentam dignamente, nesta casa, os 
•Estados do nordeste. 
· Os discursos, pronunciados desta 
tribuna sobre o tema, são numerosos 
·e o relatório da Comissão Parlamen­
tar da ARENA para estudar os pro­
blemas do nordeste acentua textual­
mente que: 

"surge o risco de qu~ venha a ser 
exacerbada a oferta de bens de 
consumo sem a correspondente 
expansão do mercado consumi­
dor, do qu€, relativamente ao 
Centro-Sul, é exemplo, já agora, 
a redação da capacidade, sobre­
tudo do Norte-Nordeste, para 
comprar-lhe as mercadorias e até 
pagar-lhe o que jâ adquiriu." 

Chega-se a falar na possibilidade, 
a longo prazo. de uma recessãD, com 
a perda do mercado dos demais Es­
tados, especialmente do Nordeste, 
para a produção do Centro-SUl. 

E assim se resume o quadro: 
"Vê-se que substantivamente in­
verteram-se as posições. Com o 
IVC, tínhamos o fortalecimento 
da economia do estado consumi­
dor e o enfraquecimento do esta­
do produtor, e com o ICM temos 
o fortalecimento do estado pro­
dutor e o enfraquecimento do 
estado consumidor." (Relatório 
Arnon de Mello.) 

Mas. não nos interessa, Srs. Sena­
dores, nem aos brasileiros do Nordes­
te nem aos brasileiros do Centri)-Sul, 

que uns e outros se debilitem. Aqui 
está um representante do Centro-Sul, 
um Senador pela Guanabara, em no­
me do seu Partido, cuja pequena 
Bancada nesta Casa e, na sua maio­
ria, oriunda do Centro-Sul, aqui es­
tamos nós protestando Cl)ntra uma 
política tributária diseriminatória, in­
justa, iníqua, que nutre de ilusões o 
Nordeste, acenando-lhe com a Terra 
Prometida, enquanto o descapitaliza 
em favor de minorias privilegiadas, 
por via de uma política desumana. 

O Presidente Médíei disse - e tem 
sido repetido constantemente nesta 
Casa ~ que a ec0nornla vai bem mas 
o povo vai mal. Ora. a economia não 
poderá jamais ir bem quando, apesar 
dos seus índices globais satisfatórios, 
o destinatário único do progresso for 
cada vez pí0r, enquanto uma popula­
ção, equivalente à Hepública Argen­
tina, dentro de nossas fronteiras, es­
te.ia condenada a condições de vida 
subumanas, sem que lhe reste senão 
a esperança vaga de que as promes­
sas tantas vezes anunciadas, ao som 
das trombetas da promoção social. fo­
rem incompatíveis com uma política 
econômica, sobretudo no setor tribu­
tário, na qual se el:.Quece a dimensão 
humana do desenv:>lvimento. 

Não faríamos a injustiça de descar­
regar as culpas por essa situação nos 
ombr<>S do Presidente Emillo Médici, 
mas atribuímo-las à tecnocracia Im­
plantada no País desde 1964. 

A oposição não deve poupar critl­
cas ao Governo. Desse direito e desse 
dever não abdica. Mas com o Presi­
dente se identifica. em momentos em 
que este corrobora o nosso protesto 
como aquele em que libertou o cora­
ção apressa: "Não, não me confor­
mo, isso não pode eontinuar". E acre­
dita a Oposiçãll na sinceridade de 
propósitos do Presidente, quando 
promete orientar - ou reorientar -
a política í(no sentido da prevalên­
cia do nordestino sobre o Nordeste" 
para a "humani2;açM de tanta pai­
sagem subuntana". 

o Nordeste é o nordestino e o bra­
sileiro é o Brasil. Quando falamos 
das taxas vistosa::; do novo crescimen­
to econômico. não esqueçamos que 
esse crescimentt> será a mosca azul 
do Grão-Vizir, Eoe não se converter, 
realmente, num fator de progresso 
social - "populQrum progressio''t na 
expressão exata de Paulo VI. Há mi­
lhares de pártas neste País que espe­
ram pelo verdadeiro milagre braslle1-
r<>, que se reall2:ará menos nas esta­
tísticas que na realidade sncial, com 
a integração efetiva dessa imensa 
massa de não-consumidores, à socie­
dade de consurr,o. 

Era o que tinha a dizer. <Multo 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Lider. 

' .. l 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senad(}r Ruy Santos, que falará 
como Lider da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS - !Como Li­
des pronuncia o seguinte discurso, 
sem revisão do orador.) Sr. Presiden­
te, em primeiro lugar, perdoem-me os 
companheiros Inscritos pt)t ter de 
roubar-lhes o tempo, para não deixar 
sem uma resposta imediata. o que 
aqui foi dito, mesmo por atenção ao 
orador que vem de deixar a tribuna. 

O eminente senad0r Dankm Jo­
bim começou seu discurso, referindo­
se à expressão "milagre brasileiro", 
que tem sido emprestada à ação go­
vernamental. 

A expressão não é nossa. Não te­
mos - e muito menos o Govern0 -­
a pretensão da realiza~ão de um mi­
lagre. A expressão "milagre brasilei­
ro" está nas fontes internacionais e 
foi o próprio Presidente Nix~:m que, 
ao receber o Presidente Médici. teve 
a opn.rtunidade de aludir ao "milagre 
brasileiro". 

O eminente Senador Danton Jo­
bim, porém, dando início às suas con­
siderações, fez referência à ca1ga tri­
butária a que estâ sujeito o trasilei­
ro. Carga que não é ignorada nelo 
Governo. O Govemf), em mais de 
uma oportunidade, tem reconhecido a 
necessidade de reduzi-la. Carga que 
não vem de hoje; carga que repre­
senta o acúmulo de erros em vários 
neriodf)S de nossa evolucão. Mas o 
que não se pode negar, e isso é elo­
giado por todos os técnicos. não sõ 
nacionais como estrangeiros, é que a 
reforma tributária feita no n0Sso sis­
tema, a partir da Revolução de 64. 
foi benéfica para o Brasil. Tomo co­
mo exemplo a substítuicão do Impos~ 
to de Vendas e Consignacões uelo 
ICM. O Impostn de Vendas e Consi~­
naçóes, e me perdoe o eminente Se· 
nador Danton Jobim que é um técni· 
co. e eu sou apenas um curioso ou um 
vivente nesse assunto, chegou a ser 
chamado de "imoosto em cascata". o 
mesmo produtn pagava o mesmo tri· 
buto em várias oportunidades. En· 
tão veio o ICM; e com que finalida­
de? A de transformar a tributacão 
num só tributo, o pagamento uma só 
vez. 

No decorrer do seu discurso. •mvi 
de S. Ex.e. referência às críticas ou 
ao clamor que se verifica na minha 
região quanto ao 1CM, que representa 
uma descapitalizacão nossa em favor 
do Sul. Ainda há pouco. ao chegar 
em casa, tive opl)rtunidade de ler na 
pasta desses recortes de jornais que 
nos são distlibuídos, uma entrevi.sta 
do Sr. Ministro Delfim Netto em que 
responde a Um11 nergunta do jorn(llis­
ta quanto a esse clamor que se verifi­
ca no Nordeste. E me lembro de que 
ele abordl}u um problema que já vi 
suscitado inclusive aqui. Prega-se a 

revisão ou uma aplicação do ICM di­
verso nas diversas regiões brasilei­
ras. 

Pondera o eminente Ministro da 
Fazenda que se pretende uma redu~ 
ção do ICM naquelas matérias consu­
midas no Nordeste. E, se eu soubes~ 
se até que S. Ex.a ia pronunciar esse 
discurso, h0je, embora já o tivesse 
visto designado há poucos dias para 
abordar esse problema. teria trazi.do 
essa entrevista do Sr. Delfim Netto. 
Mas. diz o Professor Delfim "N"eto. llus­
tre Ministro da Fazenda, que real­
mente há ponderações que precisam 
ser levadas em conta. Porém, é pre­
cis0 estudá-las para que não repre­
sentem solução para uma região com 
prejuízo para outra. Então, fazendo 
até referências a estudos que estão 
sendo feitos em reuniões com Secr-e­
tários da Fazenda, diz que o Gover­
no vem, já há meses, tentando ver se 
chega a uma solução que, vista do 
âmbito geral do Pais, passa realmente 
eliminar distorcões que se verificam 
em certas regiões brasllelras. 

A reforma tributária, iniciada no 
primeiro Governo da Revolucão, atra­
vés dos Srs. Ministros Roberto Cam­
pos e Gouveia, de Bulhões, o Professor 
Gouveia de Bulhões que está emores­
tando a colaboração do seu mérit.Q, 
da sua hone~tldade profissional. da 
sua capacidade ao Governo do MDB 
na Guanabara. 

O Sr. Danton Jobim - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

O Sr. Danton Jobim - O próprio 
Professor Bulhões já publicou alguns 
pronunciamentos, nos quais ele faz 
umas r-etiflcacões dos seus pontos de 
vista, em torno da política tributária 
d() Governo. Devo dizer mesmo aue 
esses prom,nd11mentos. essas opiniões 
emitidas pelo Professor Bulhões. fo­
ram até utilizadas no Senado - não 
posso. agora, precisar com clareza 
mas, parece~me. pelo nobre Senador 
Arnon de Mello, ou num dos seus re­
latórios. ou num dos seus discursos. 
Não podemos também considerar <me 
esses elementos permanecem estáti­
cos em relacào às linhas gerais da po­
lítica econômico-financeira traçada 
pela Revo1u~ão de 1964, mas. geral­
mente, esses elementos estãl) hoje 
afastados da administracão federaL 
O próprio Professor Roberto Campos 
já tem escrito vários artigos em que 
S. s.e. mostra. umas tantas distorções 
que precisam srr corrigidas, mostran­
do, ainda, que muitas daquelas me­
didas que se julgaram necessárias no 
inícil) do periodo revolucionário, ho­
je já podem constituir até entraves 
ao desenvolvimento normal do País. 

O SR. RUY SANTOS - Mas só se­
ria desfavorável ao Professor Bulhões, 
como ao eminente Professor Roberto 
Campi)S, se fôssemos admitir, aqui, 

que S. s.a numa quadra como esta de 
evoluç.ão galopante da própria vida, 
em que o.9 fatos e os fenômenos, não 
só os sociais como os econômicos e 
polític0s, quase que se atropelam. se 
fôssemos admitir que S. s.as conti­
nuassem fechados naquele mesmo 
ponta <!e vista de 1964. 

O Sr. Danton Jobim - Exatamente 
por í~ que hoje os aplaudo, pois ve­
rifico que já começam a compreen-. 
der que há certas medidas, mantidas 
teim<\Samente pela tecnocracia insta­
lada no País, que constituem obstá­
culo ao próprio desenvolvimento do 
plano nacional. 

O SR. RUY SANTOS - Ainda há 
pouco, antes do aparte do eminente 
Senado:r Danton Jobim. dizia eu que 
() prôprio Ministro Delfim Netto, o 
atual Ministro da Fazenda. reconhe~ 
ce que há distorções, que há defeitos 
na aplicaGão dessa tributação que 
precisam ser corrigidos, e cuja corre­
ção está sendo estudada. 

O Sr. Danton Jobim - Essas pro­
messas têm sido feitas já há bastante 
tempo. 

O SR. RUY SANTOS - Sabe V. Ex.• 
que o problema nfu> tem essa simpli­
ddade que é desejada. Claro que o 
homem do Nordeste - e foi citado no 
discurso do Senador Arnon de Mello 
- claro que o homem d() Nordeste, 
que está vendo o imposto, o ICM ser 
cobrado lá e ficar apenas uma peque~ 
na parcela, e parcela duas ou três 
vezes maior - não tenho de cabecn 
- ser desviada, remetida para o Sul, 
claro que esse homem norctestin'l de­
seja que essa solução seja tomada em 
cima da perna, de imediato. No en­
tanto, essas soluções náo podem ser 
tomadas assim. 

E, nessa entrevista, o Ministro 
Delfim Netto disse que no debate 
com Secretários da Fazenda há di­
vergência, mesmo dentro do Nordes~ 
te, por exemplo, entre o Secretário 
da Fazenda da Bahia. e o de Pernam­
buco, quanto à melhor solução indi­
cada. Por quê? - For causa da.."i con­
ting~ncias mais regionais. mais pró­
prias de cada Estado para o empre­
go da tributação. 

Sr. Presidente, nesta tentativa de 
resposta pois, como já declarou o 
eminente senador Filinto Müller ao 
responder ao Senador Franco Mon­
toro, essa matéria há de ser respon­
dida pelos entendidos da nossa Ban­
cada - e em atenção à delicadeza. 
à superioridade com que o Senador 
Danton Jobim sempre aborda esses 
problemas - e não aparteei S. Ex.a 
para rne limitar a ouvi-lo -, não 
queria que o discurso do nobre re­
presentante carioca ficasse sem a 
atenção, pelo menos de uma promes­
sa de resposta. 

O Sr. Danton Jobim - Muito obri­
gado a V. Ex.a 
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O SR. RUY SANTOS - Há um 
ponto, na reforma tributária - e 
abordado no discurso de S. Ex. a -
que não foi atendido plenamente, 
mas qne se busca atender: é a su­
pressão dos impostos indiretos para 
predominância da tributação direta. 

S. Ex.a fez um relacioname-nto de 
dados e, honestamente, embora sem 
ne-cessidade, S. Ex. a trouxe aqui as 
fontes onde colheu as informações. 

O Sr. Danton Jobim - Trouxe não 
apenas a menção das fontes, mas as 
própria.s fontes e as revistas de onde 
tirei esses dados. 

O SR. RUY SANTOS - O que era 
desnecessário, Sr. Presidente, porque 
a palavra de S. Ex. 8 está acima de 
tudo isso. E declarando S. Ex. A que 
fulano de tal disse algo, é que a sua 
honestidade intelectua.l o leva ou le­
vou, como sempre, a fazer declarações 
precisas sem a necessidade de indicar 
a fonte. 

Essa carga tributária que ainda 
existe - e o Governo reconhece e 
afírma que se esforça para evitá-la, 
essa carga não podia ser eliminada. 
imediatamente, porque o Governo 
estava às voltas com outro problema, 
o do equilíbrio orçamentário, por 
exemplo. para conter aquela onda ou 
aquele galope da inflação em que vi~ 
via o Brasil. O esforço do Governo 
está quase coroado de êxito. 

Segundo algumas notas que tomei 
por alto, o Senador Danton Jobim fez 
referência, no decorrer do seu dis­
curso, ~n passant. à Argentina. Atra­
vessamos uma época e a Argentína 
atravessa outra. Não nos interessa, e 
acredito também não interessa a s. 
Ex.a., o confronto entre o que se pas­
sa em nosso País e lá naquela nação 
amiga. 

O Sr. Danton Jobim - Mas não 
fiz esse confronto . 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.• 
citou "na Argentina se deu isso ... " 

O Sr. Danton Jobim - Perdoe-me. 
Não dísse propriamente esta expres­
são, mas "a de uma população equi­
valente à da Argentina", ao citar os 
30 milhões de habitantes que estão 
em situação realmente subumana. 
Estou encantado em ouvir V. Ex. a., e 
quero aprender. 

O SR. RUY SANTOS - Aprender, 
V. Ex. a não aprende, e não tenho 
condições de encantar a ninguém. V. 
Ex. a. me perdoe, sob todos os aspectos. 

Sr, Presidente. o que é o incentivo 
fiscal? Livrando-se o Governo - va­
mos assim dizer, se pudéssemos usar 
esta expressão - de parte de sua re­
ceita em favor do Nordeste, ou do 
Norte, ou da Região Centro-Sul, ou 
do desenvolvimento da pesca, do de­
senvolvimento do turismo, o que é is­
so? Até certo ponto, a diminuição 
da carga tributária para o contri­
buinte. Veja, nobre Senador Danton 

Jobim, falo contribuinte. V. Ex. a me 
perdoe se não apreendi bem seu dis­
curso. Embora V. Ex.a fale pausa­
damente, apareceu aqui, ao meu la­
do, um companheiro. Vez por outra 
- eu, atento a V. Ex.s - ele me 
desviava um pouco dessa atenção. V. 
Ex.a se referiu ao Presidente da Con­
federação Nacional das Indústrias, o 
Sr. Thomas Pompeu. Quando a Con­
federação Nacional das Indústrias 
clama. entendo que o faz não por 
quem devia clamar. Sabe V. Ex. 3 , 

Senador Danton Jobim, todo imposto 
recai sobre cada um de nós, consu­
midor. Nós, em verdade, é que somos 
os contribuintes. Quando o industrial 
faz o automôvel, ou faz a geladeira, 
ou faz o televisor, agora colorido, ou 
faz o eletrodoméstico. ou faz o prego, 
o tributo que ele sofre no momento 
da industrialização é um tributo que 
nós, consumidores, é que vamos pa­
gar. Quando o industrial clama por 
um tributo mais exagerado, claro que 
ele sabe que esse tributo exagerado. 
encarecendo o produto, pode também 
diminuir o consumo e também a pro­
dução. O Governo, com os incentivos 
fiscais, está reduzindo um pouco essa 
carga em favor da região ou em favor 
da pesca, ou em favor do turismo, 
que representam o desenvolvimento 
nacional. Indiscutivelmente, esses 
impostos indiretos terão de, ern pou~ 
co, estar eliminado.s. É bom não es­
quecer -· e S. Ex.a não deu grande 
importância ao fato - o que repre­
senta, sob o aspecto social, a inver­
são feita pelo Poder público em 
educação e em casa própria, que 
constitui, até certo ponto, uma con­
tribuição do Poder público em favor 
da capacidade de não aquisição. va­
mos assim dizer, desses párias a que 
S. Ex. a. se referiu no seu discurso. 

Vau concluir. Sr. Presidente, pols 
queria apenas dar uma demonstração 
de apreço à Oposição e principalmen­
te ao seu eminente Líder Danton Jo­
bim, nestas considerações. 

S. Ex.a se referiu ao Presidente 
Médici, e acusou os tecnocratas pelos 
males que aí estão. No regime pre­
sidencial, Sr. Presidente, não aceito, 
e o eminente Senador Danton Jobim, 
de certo, também não há de aceitar, 
que se livre o Presidente, ou o Go­
vernador, do ônus da crítica, para 
jogar sobre os auxiliares que o levam 
à qualquer decisão. 

Sabemos, Sr. Presidente, que no re­
gime presidencial é o Presidente quem 
decide. Sei que os técnicos sâo per­
sístentes, e quando se enclausuram 
num ponto de vista técnico, têm uma 
capacidade tremenda de defesa dos 
seus pontos de vista. Mas se o ponto 
de vista técnico é aceito e implan­
tado, claro que o responsável. no sis­
tema presidencial, é o Presidente, 
porque aceitou essas ponderações. 

Tenho a impressão de que Sua 
Excelência fez até referência a isso. 

Sei que, em mais de um despacho­
sei porque, às vezes, os fatos tran~­
piram - o Sr. Presidente da Repu­
blica ou um ou outro dos seus Mi­
nistrOs, chamou a atenção de que I!5so 
não podia continuar. Quer dizer, e a 
presença do Chefe da Nação no co­
mando do barco. é a sua consciência 
do drama cuja repercussão chega _até 
ao Palácio do Planalto ou ao Palacio 
da Alvorada. 

E há o esforço - e S. Ex.a. reco­
nhece que há esse esforço - para 
que o desenvolvimento não se inter· 
rompa. E, como conseqüência do d~­
senvolvimento, venha aquela soluçao 
por nós todos desejada - que o efei­
to do desenvolvimento, o resultado 
desse desenvolvimento, não atinja 
somente a uma pequena parcela; 
desça também a todas as classes para 
que todos nós, que fiamos brasileiros, 
recolhamos os benefícios do desen­
volvimento. 

o Sr. Danton Jobim - Permite V. 
Ex.a um aparte rápido? 

O SR. RUY SAN'I'OS - Com mul­
to prazer ouço V. i~.a. 

O Sr. Danton Jobim - Não dese­
jaria mais apartear o discurso de V. 
Ex.a. porque V. Ex.a já disse que ou­
tro Sr. Senador será designado de­
pois para responde·r ás críticas que 
aqui foram formuladas. Mas o q~e 
queria frisar muito bem, para nao 
ter que pedir a palavra para expU­
cação pessoal, é que ·a minha preo­
cupação foi exatamente fazer um 
diagnóstico. Um diagnóst;ico, um re­
trato tão fiel quant.o poss1vel dos ma­
les que o excesso de tributação, a 
carga tributária excessiva, está cau­
sando ao BrasiL Agora, não cheguei 
nem sequer a enfrentar ? pr_oblema 
da terapêutica ou da med1caçao por­
que disse de inído, isso evidente­
merite compete aos verdadeiros mes­
tres da ciência econômica, e tribu­
tária, por extensií.o. Sou um mero 
técnico de idéias gerais, mas abebe­
rei-me nos depoimentos das mais au­
torizadas pessoas, inclusive, de -pre­
ferência do seto-r governamental, e 
arenistaS de maneira que fiz apenas 
este diagnóstico - c i teí talvez um 
pouco demais -·, exatamente "!?ara 
calçar o meu discurso nessa orlen­
tação. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, sem querer, o eminente Se­
nador Danton Jobim me chamou à 
minha formação profissional, ao J?é­
dico que fui em outros tempos. Disse 
S. Ex.a que procurou fazer um diag­
nóstico. Eu, que fui médico, sei como 
os nossos diagnósticos são tantas ve­
zes imprecisos e tantas vezes falhos. 
Quanta vez, eu. Sr. Presidente, como 
tantos outros, nos debruçamos sobre 
um doente, recclhemos o produto da 
nossa observaçã,o e o resultado dos 
nossos exames auxiliares, nos con­
vencemos que demos com a causa do 
mal e marchamos para a terapêutica 
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indicada - S. Ex.a usou também a 
expressão terapêutica - certos de 
que a terapêutica vai trazer, no dia 
seguinte, a cura. Nós encontramos o 
quê? Na aplicação da terapêutica, a 
certeza de que o diagnóstico estava 
errado. Isso se deu comigo, isto deve 
ter ocorrido com inúmeros outros clí­
nicos. E por que isto, Sr. Presidente? 
:t porque não existem doenças, exis­
tem doentes. Foi uma velha afirma­
tiva que aprendi, um velho axioma. 
no início da minha formacão. · 

Então, se empregarmos para o do­
ente Brasil os elementos de diagnose 
que foram aplicados nos Estados Uni­
dos, no Japão ou na Argentina, en­
contramos o doente Brasil responden­
do diferentemente às provocações, ou 
às solicitações do facultativo. 

O médico, Sr. Presidente, que se 
encontra na tribuna, deixará aos fi­
nancistas e aos economistas a res­
posta ao diagnóstico fonnulado pelo 
eminente Senador Danton Jobim. o 
nosso diagnóstico, como tantas vezes 
repisamos, é calcado no que lemos 
nos livros ~ este sinal é de tal do­
ença e este outro é de qual? Com 
base no que observamos e lemos, mar­
chamos para o diagnóstico, e as ve­
zes ele é talso, está impreciso. 

Os financistas e os economistas 
responderão ao diagnóstico formula­
do pelo eminente Senador Danton 
Jobim. 

Estou certo de que a terapêutica 
que o Governo tem para a doença 
nacional é a terapêutica indicada pe­
la observação diária. E a medicação, 
Sr. Presidente, aqui e ali está sendo 
alterada, como na vida clínica al­
teramos, também, por força das cir­
cunstâncias, ou, para usar a expres­
são que aqui já foi dita, face às dis­
torções que encontramos na aplica~ 
ção da tributação brasileira. 

O eminente Senador Danton Jobim 
e o seu Partido terão, de parte da 
ARENA e de parte do Governo, as 
explicações ou a contestação ao seu 
erro de diagnóstico ... 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.a está 
prejulgando. 

O SR. RUY SANTOS - Formulaóio, 
embora, com a melhor das intençoes 
clínicas, estou certo de que o diag­
nóstico será proclamado como im­
preciso, como falho. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas,) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - Milton 
Trindade - Alexandre Costa -
Helvídio Nunes - Virgílio Távora 
- Jessé Freire - Domício Gon­
dim - Ruy Carneiro - Wilson 
Campos - Arnon de Mello -
Teotônio Vilela- Augusto Franco 
- Lourival Baptista - An tôn!o 
Fernandes - João Calmon -

Paulo Tôrres - Nelson Canleiro 
- Gustavo Capanema - Maga­
lhães Pinto ~ Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fernando Cor~ 
rêa - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Mattos Leão - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - o Sr. Senador Fr2.nco 
Montoro enviou à Mesa projeto df~ lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

É lido o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 38, de 1972 

ILEI COMPLEMENTAR} 

Exdui das inelegibilidades os 
casos de simples denúncia, modi­
ficando a alínea "nn, do inciso I, 
do art. 1.0 , da Lei Complementar 
n.0 5, de 29 de abril de 1970, 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Passa a ter a seguinte re~ 

dação a alínea n, do inciso I, do a.rt. 
1.0 , da Lei Complementar n.0 5, de 
29 de abril de 1970: 

''n) os que tenham sido conde­
nados por crime contra a segu­
rança nacional e a ordem políti­
ca e social, a economia popular, 
a fé pública e a administração 
pública ou o patrimônio, ou pelo 
delito previsto no art. 22 desta 
lei, enquanto não absolvidos ou 
penalmente reabílitados." 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disp:::-sições em contrário. 

Justificação 

O simples recebimento de denúncia 
do Ministério Público p-elo Juiz acar­
reta, hoje, a inelegib!lidade de qual­
quer cidadão. 

Essa disposição da atual lei de ine­
legibilidades vem provocando grande 
número de processos judiciais contra 
ex-Prefeitos, candidatos a cargos ele­
tivos. 

Os conhecidos advogados especiali­
zados em Direito Municipal, Tito Cos­
ta e Geraldo Ataliba, têm denuncia­
do essa grave ocorrência, que encon­
tra sua origem em divergências polí­
ticas locais. Para alijar adversários, 
recorre-se à I e i de inelegibilidade, 
que impede, por exemplo a candida­
tura dos que sejam denunciados, por 
irregularidades meramente formais, 
na prestação de contas de uma Pre­
feitura. 

Ora, é sabido que dada a comple­
xidade crescente da legislação a esse 
respeito, têm sido freqüentes as res­
trições feitas pelos Trihnnais de Con­
tas a operacões e contabilidade dos 
Estados e, até mesmo da União. O que 
vem servindo de pretexto, na esfera 
Municipal e às vésperas de eleições -

para processos de intuito eleiçoeiro, 
que atentam contra a, m_oralidade po­
lítica e o interesse publiCO. 

o projeOO tem por finalidade cor· 
rigir esse mal. P~ra isso propõe a eli­
minação, no texto da lei, da expres· 
são "ou (os que) respondam a pro­
cesso judicial instaurado por denún­
cia do ministério público, recebida pe­
la autoridade judiciária competente". 

Na. verdade, o recebimento de de~ 
núncia estabelece mera presunção 
contra o denunciado. E medida pro­
visória. 

o cidadão alcançado pela denúncia 
pode provar sua inocência e acabar 
absolvido. It o que acontece mais fre­
qüentemente, sobretudo com adminis­
tradores ou políticos locais, envolvi­
dos em processos que representam me­
ros expedientes, estranhos aos obje­
tivos da norma penaL 

A lel, tal como está redigida, cons­
titui um absurdo juridico, pois pune 
antecipadamente o cidadão, antes de 
se apurar a sua responsabilidade cri­
minal. Além disso, tem servido de 
instrumento de perseguição política, 
com grave prejuizo para o bem co­
mum. 

A redação proposta preserva as al­
tas finalidades da lei, sem dar mar­
gem aos abusos mencionados. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto 
de 1972. - senador Franco Montoro. 

LEGI SLAÇAO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N.0 5 
DE 29 DE ABRIL DE 1970 

Estabelece, de acordo com a. 
Emenda Constitucional n.O 1, de 
17 de outubro de 1969, art. lãl, 
e seu parágrafo único, casos de 
inelegibilidades, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 1.0 São inelegíveis: 
I - para qualquer cargo ele~ivo: 
n> os que tenham sido condenados 

ou respondam a processo judicial, 
instaurado por denúncia do Ministé­
rio Público recebida pela autoridade 
judiciária competente, por crime con­
tra a segurança nacional e a ordem 
política e social a economia popular, 
a fé pública e a administração públi­
ca, o patrímônio ou pelo delito pre­
visto no art. 22 desta Lei Complemen­
tar, enquanto não absolvidos ou pe­
nalmente reabilitados. 
••••••••••••••• ' •• ' •••••••• > ••••••••• 

............. ' ............ ' ......... . 
Art. 22. Constitui crime eleitoral a 

argüição de inelegibilidade, ou a im­
pugnação de registro de candidato, 
feita com motivação falsa, ou gracio­
samente, por espíritD de emulação, 
mero capricho ou erro grosseiro: 

Pena: detencão de 6 (seis) meses 
a 2 tdois) anoS e multa de 20 (vinte) 
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a 50 (cinqüenta) vezes o maior-salá­
rio-mínimo vigente no País. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido vai à publicação e, em se­
guida, às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Llnden­
berg) -Há sobre a mesa requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N.0 95, de 1972 

Transcrição de matéria nos 
Anais. 

Excelentissimo Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 234 do Regimen­

to Interno, requeiro transcríção nos 
Anais do Senado da brilhante "Ordem 
do Dia" baixada, hoje, Dia do Solda­
do, pelo Exmo. Sr. General Orlando 
Geisel, Ministro do Exército. 

Sala das Sessões. em 25 de agosto 
de 1972. - Paulo Tõrres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento lido será 
despachado â. Comissão Diretora. 

Estâ finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da 
redação final 1 oferecida pela co­
missão de Redação como conclu­
são de seu Parecer n.0 251, de 
1972) do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.• 11, de 1972 (n.• 55-B/72, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para um 
Programa de Cooperação Científi­
ca entre a República Federativa 
do Brasil e os Estados Unidos da 
América, firmado em Brasília a 
1.0 de dezembro de 1971. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requeri­

mento no sentido de que a redação 
final seja submetida a votos. é a mes­
ma considerada como definitivamente 
aprovada, independente da votação, 
nos termos do art. 362 do Regimento 
Interno. 

o projeto vai à promulgaçâo. 
E a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 11, de 1972 
<n.0 55-B/72, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 

inciso I, da Constituição, e eu. 
. , Presidente do Senado Federal, 

promulgo o .seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO 

N.• , DE 1972 

Aprova o texto do Acordo para 
um Progrà.Jna de Cooperação Ci­
entífica entre a República Fe-­
derativa do Brasil e os Estados 
Unidos da América, firmado em 
Brasília a 1.0 de dezembro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovado o texto do 

Acordo para um Programa de coope­
ração Científica entre a República Fe­
derativa do Brasil e os Estados Unidos 
da América, firmado em Brasília a 1.0 

de dezembro de 1971. 
Art. 2.0 Este decreto legislativo en­

trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -
Item 2: 

Discussão. em turno Unico, da 
redação final t oferecida pela Co­
missão de Redação como conclu­
são de seu Parecer n. 0 262, de 
1972) do ProjetD de Resolução n.• 
36, de 1972, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Itajaí, Santa 
Catarina, a emitir obrigações des­
tinadas a garantir e obter em­
préstimo junto à Caixa Econô­
mica Federal. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Sr.s. Senadores de­

sejar usar da palavra. encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque­

rimentos para que a redação final seja 
submetida a votos, é a rnesma dada 
como definitivamente aprovada, inde­
pendente de votação, nos termos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 SG, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou. nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, ........... . 
... , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1972 

Autoriza a Prefeitura 1\'lunicipal 
de Jtajaí, Santa Catarina, a emi~ 
tir obrigações destinadas a ga­
rantir e obter empréstimo junto 
à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É levantada a proibição 

constante do art. 1.o da Resolução n.0 

58, de 1968, revigorada pela de n.• 79, 

de 1970, ambas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Mu­
nicipal de Itajaí, Estado de Santa Ca­
tarina, emita quaisquer obrigações até 
o limite de Cr$ 400.000,00 (quatrocen­
tos mil cruzeiros), com a finalidade de 
garantir uma operação de empréstimo 
contratada junto à Caixa Econômica 
Federal, destinada a custear obras de 
conclusão cto próprio municipal, anti­
ga sede da Alfândega de Itajaí, cedido 
àquela Municipalidade. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEN'IE (Ca.r1os Lin­
denberg) -Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra. ao nobre Sena~ 

dor Luiz Cavalcante. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pro­

nuncia o seguinte discurso, sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a fim dn que conste dos 
Anais desta Casa, passo a ler um edi­
torial do Correio Braziliense, edição 
de 22 do corrente, sob o título: "Pe­
tróleo em Debate". 

"O problema do petróleo tem sido 
objeto de análises e tratamentos 
os mais variados e os mais con· 
traditórios. Nacionalismos, entre­
guismos, realis:nos, 11ismos" de 
toda a sorte e feitio, têm-se le­
vantado, têm oplnado, têm for­
mulado e reformulado equações, 
com paixão uns. com calor outros, 
com frieza uns pou.cos, com co­
nhecimento de causa uma mino­
ria. A PET!lOBRAS, durante 
multo tempO. chegou a ser uma 
virgem intocável, uma deusa pa­
ra veneração e 'Jara nenhum uso. 
Mas nenhuma·· instituição como, 
por igual, nenhuma Constituição, 
é intocável. Quem resiste à evo­
lução consome-se na fogueira do 
tempo e desaparece, como cinza, 
no sopro dos ventos. 
A apaixonada história do petró­
leo. com suas ~~xcelsas grande:ta.s 
e torpes mjsérías, com as lutas 
que provocou, c:om as guerras que 
deflagrou, com os impérios eco­
nômicos que ~:~onstruiu, com as 
fortunas que ~::onsumiu, com os 
governos que derrubou, e, sobre­
tudo, com a revolução industrial 
de que é causa, continuará, ain­
da por muito temiJQ, suscitando 
debates e despertando paixões. 
Quando rebentou a guerra da Co­
réia e a Europa tremeu ante a 
possibilidade de que ela fosse o 
estopim de uma nova conflagra­
ção mundial. um analista inter­
nacional português, Paulo Frei­
re, sentiu a transitoriedade do 
epísódio ao afirmar que só dois 
fatores poderiam }evar o mundo 
a uma nova hecatombe bélica: a 
Alemanha e o petróleo. A primei-

• 
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ra por sua posição estratégica e 
econômica e, sobretudo, por cau­
sa da divisão de seu território; o 
segundo pela influência que exer­
ce sobre a vida dos povos, tanto 
dos que o produzem, refinam 
transportam e industrializam. co: 
mo dos que apenas o consomem. 
No Brasil, o petróleo já chegou a 
ser apresentado como a grande, 
praticamente a única solução do 
desenvolvimento. E a PETRO­
BRAS surgiu como a grande es­
perança de transfonnar o Bra.sil 
num Texas de 8,5 milhões de qui­
lômetros quadrados, a ver-se livre 
de sangria de divisas e até a en­
cher as burras cto tesouro com 
ela.s. 

As espectativas foram, evidente­
mente, superestimadas. Houve 
exageras nos debates como os 
houve no otimismo. Mas é igual­
mente verdade que os resultados 
auferidos estão longe de atingir 
o mínimo que era de se esperar. 
Em análise fria, serena e objetiw 
va, o Senador Luiz Cavalcante 
abordou o tema em recente pro~ 
nun~iamento que não obteve, pe­
la anestesia política que se acen­
tua, dia a dia, nos órgãos de di­
vulgação, a dimensão noticiosa 
que merecia. A base de tal pro­
nunciamento, conclui-se que o 
problema do petróleo deve voltar 
à mesa dos debates, pois as solu­
ções apresentadas estão longe de 
atender aos reclamos do progres­
so do país e aos esforços de de~ 
senvolvimento do Governo. Ape­
nas para exemplificar, basta 
atentar para as estatísticas apre­
sentadas pelo senador alagoano. 
Em 1960, o Brasil produzia 50 por 
cento das necessidades de seu 
consumo, enquanto no ano pas­
sado, produzia apenas cerca de 
30 por cento. 

Produz hoje o Brasil m:ti~ petró­
leo do que há 12 anos. Todavia, 
enquanto a produção tem cresci­
do. quando muito, em proporcões 
aritméticas, o consumo aumeritou 
em proporções geométricas. Isso 
significa que, a médio prazo, a 
porcentagem de produção em fa­
ce das necessidades de consumo 
será irrisória. 

O Que significa em divisas é fácil 
de avaliar, E as distorções na ba­
lança de pagamentos poderão 
atingir proporções insuportáveis 
mormente se se levar em conta 
que o endividamento externo do 
pais já começa a causar sérias 
apreensões, embora esteja devida­
mente escalonado e lastreacto 
num racional programa de pro­
dução. Deve levar-se em conta, 
ainda, o desenvolvimento da in­
dústria automobilística. deveras 
extraordinário, e o atendimento 
da indústria petroquímica, cada 

vez mais dimensionada na vida 
dos povos. 
O Senador Luiz Cavalcante for­
mulou uma série de perguntas 
que estão a exigir respostas, en­
tre elas, se no Brasil existem ja­
zidas de petróleo suficientes para 
o consumo e consoantes com o 
desenvolvimento; se as pesquisas 
têm sido intensificadas no mo­
mento em que as necessidades de 
consumo superam em muito as 
de produção; e, finalmente, se 
não será necessário uma mudan­
ça de rumos, parcial ou radical, 
que importe num ato de coragem 
deste Governo." 

Este, o motivo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que me trouxe à tribuna 
nesta oportunidade. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há oradores inscr1-
tos. 

O SR. ADALBERTO SENA - P•ço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra S. Ex.a 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso, sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, estou 
pedindo a palavra para dar agora, 
aqui, o aparte que não me pôde ser 
concedido pelo nobre Senador Dan­
ton Jobim. 

O Sr. Danton Jobim - Teria tido 
o maior prazer em concedé~lo. 

O SR. ADALBERTO SENA - Ex­
plicarei, Senador: porque, julgando 
que o discurso de S. Ex.a se prolon­
garia por mais algum tempo, perdi a 
oportunidade de solicitar o aparte. 
Queria apenas acrescentar uma ob­
servação a um dos tópicos do discur­
so de S. Ex. a: "curiosa a situacão des­
te País, em que se quer ampiÚtr cada 
vez mais a produção industrial, mas 
se criam óbices à expansão do mer­
cado interno.'! 

Acrescentaria eu, também, a produ­
ção agrícola. Aparentemente, não 
teria importância esse acrêscimo, 
nem talvez justificasse a minha vin­
da à tribuna, por ter perdido o en­
sejo do aparte. 

O Sr. Ruy Santos - Não apoiado! 
O SR. ADALBERTO SENA - Acon­

tece que assisti, em Uberlândia, por 
delegação da Presidência do Senado. 
indicação de nossa Liderança, ao lan­
çamento de uma campanha de pro­
dução e de produtividade. Na oportu­
nidade, ouvi do próprio Secretária de 
Agricultura do Estado de Minas Ge­
rais uma fra.se, dita com muita ên­
fase. parque no final do discurso, co­
mo a querer fazer aquilo que chama· 
mos vulgarmente "encerrar com cha~ 
ve de ouro". A frase era a seguinte ~ 
talvez eu não và reproduzir textual­
mente - apenas o sentldo: "quere-

mos evitar este drama ou esta an­
gústia da produção alta e dos preços 
baixos." 

Sr. Presidente, não me parece seja 
essa a política anunciada pelo Gover­
no, porque o que desejamos é que a 
produção seja alta. para que o pro­
dutor aufira lucros por preços baixos, 
ou seja, por preços ao alcance da ca­
pacidade do consumidor. 

Isto, sim, é política realmente eficaz 
para o País. Mas quando se anuncia. 
que se quer aumentar a produção e 
se quer também, ao mesmo tempo, 
aumentar os preços, parece que nisto 
está um paradoxo, aliás, afirmado 
categoricamente por um Secretario 
de Estado da Agricurtura. numa reu­
nião que foi a prévia do Iancamento 
de uma campanha a que esteve pre­
sente o eminente Presidente da Re­
pública. 

Quero citar aqui um exemplo, já 
não de produção agrícola mas cte pro­
ducão industrial, de indústria extra­
tivâ., que tem muita ligação com a 
agricultura - o caso da borracha. 
Sabemos que a borracha é de produ­
ção difícil, trabalhosa e onerosa em 
nosso País. Sabemos, por isso me,s­
mo, que a borracha é vendida por 
preços altos. Mas, sabemos. também 
que no Oriente. na Ãsia, a borra-eha é 
produzida em tais condicões que é 
vendida sem que isso importe em p:e­
juízo para o.s produtores, que auferem 
lucros por preço<; tão baixos, em vir­
tude do aumento da produ~ão. que 
poderia ser vendida no Brasil. todos 
sabemos, com a sobrecarga dos trans­
portes, por preço inferior ao nosw. 
Portanto, faço este rápido e-sclareci­
mento para mostrar mais uma dis­
torção que está havendo em no!'.c;a 
política de producão. O ideal por­
tanto - e neste ponto a Oposiç1o in­
siste - é que a produção cresca, não 
para aumentar preços mas para que 
o produtor, com o aumento de. produ­
ção, possa auferir lucros sem preju­
dicar a populacão, aqueles que estão 
nessa situaGão tão bem ctescrita pelo 
nobre colega. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Nada rnais havendo que 
tratar, vou encerrar a .sessã'1 desig­
nando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final 1 oferecida pela 
COmissão de Redacão como con­
clusão de seu PareCer n.O 249, de 
1972) do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 81. de 1971. de autoria 
do Sr. Senador Accioly Filho, que 
dá nova redação ao art. 177 do 
Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de ou­
tubro de 1940 . 
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2 

Discussão, em turno único. da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redacão em seu Pa­
recer n.0 286, de Í9721 do Proíe-

to de Resolução n.0 37, de 1972, 
que suspende a proibição contida 
nas Resoluções n.0 58, de 1968, e 
n.0 79, de 1970, para permitir que 
o Governo do Estado de São 
Paulo aumente o limite de endi-

vidamento público, com a emis­
são de Bônus Rotativos. 

O SR. PRESIDENTJ> !Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesscio às 16 horas e 
4 minutos.) 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

15. REUNIÃO. REALIZADA EM 22 DE 
AGOSTO DE 1972 

As 18:00 horas do dia 22 de agosto de 1972, no Audi­
tório do Senado Federal, sob a presidência do Sr. João 
Cleofas, presentes os 6rs. Lourival Baptista, Saldanha 
Derzi, Geraldo Mesquita, Ruy Santos, Jessé Freire, Vir­
gílio Tãvora, Wilson Gonçalves, Franco Montoro, Danton 
Jobim, Daniel Krieger e Eurico Rezende, reúne-se a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justifícado. os Srs. 
Celso Ramos. Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco. 
Carvalho Pinto. Mattos Leão, Tarso Dutra e Amaral Pei­
xoto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

- pelo Sr. Geraldo ;.\'lesquita 

favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 9 de 
1972, que aprnva a aposentadoria de Rômulo Gomes Car­
dim, no cargo de Ministro Classista do Tribunal Superío:: 
do Trabalho; 

- pelo Sr. Lourival Baptista 

arquiYamento do Ofício S-27, de 1972, do Senhor M! 
nistro da Fazenda, encaminhando o Relatório do Conselh'l 
Monetário Nacional, referente ao exercicio de 1971. ela­
borado pelos órgãos técnicos do Banco Central do Bra­
sil, bem como sna publica('ão. na integra, ni Diário do 
Congresso National; 

- pelo Sr. Wilson Gonçalves 

contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 17, de 1972. 
que dâ nova redat::ão ao artigo 397 da Lei n. 0 5.452. de 1° 
de maio de 1943 -· Consolidação das Leis do Trabalho; 

- pelo Sr. Franco Montoro 

favorável, apresentando Projeto de Resolução, ao Oft­

cio n.0 S-28. de 1972. do Senhor Prefeito do Município de 
São Paulo, solicitando ao Senado F'ederal a competente 
autoriza<;ão para que a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRó --, possa realizar uma operação de 
empréstimo externo. com bancos estrangeiros. liderados 
por samuel Montagu & Co. Ltd . para fins de cobertura 
dos custDs de anéis de segment,as destinados ao revesti­
mento dos túneis do trecho três da linha prioritiria Norte/ 
Sul do Metropolitano. 

- pelo Sr. Ruy Sa:tttos 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 24, de 
1972, que autoriza o Instituto do Açúcar e do Alcool a 
alienar as Destilarias Centrais de Pernambuco, Alagoas, 
Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais e dá outras provi­
dências; e 

favorável ao Projeto de Lei da Càmara n.0 26, de 
1972, que dispõe sobre a isenção do Impo~,to sobre Produ­
tos Industrializados na aquisi~ão de veículos automotores 
de fabricação nacional. 

Finalmente-, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Wilson Gonçalves, que soliclta informações ao Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, por meio do Gabinete 
Civil da Presidência da República, sobre as conseqüências 
da aprovação do Projeto de Lei do Senado n.0 30, de 1972, 
que isenta da contribuição para o Insti1;uto Nacional da 
Previdência SOcial a prestação de servi<;os não remune­
rados na construção de casas populares pelo sistema do 
mutirão. acrescentando parágrafo único ao artígo 79 da 
Lei Orgânica da Previdência Social. 

Com restrícões dos Srs. Franco M·)ntoro e Danton 
Jobim é o patecer preliminar do Sr. Wilson Gonçalves 
aprovado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu. Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será as~ 
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SAúDI& 

3.• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE 
AGOSTO DE 1972 

As dezesseis horas do dia vinte e dois de agosto do 
ano de mil novecentos e setenta e doi.s, no Auditório do 
Senado Federal, sob a presidência do Senhor Senador Fer­
nando Corrêa e a presença dos Senhores Senadores Adal­
berto Sena, Saldanha Derzi, Lourival Baptista e Ruy 
Santos, reúne-.se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Fausto Castelo-R~anco, Cattete Pi­
nheiro e Waldemar Alcântara. 

É lida e aprovada a ata da reuniã.o anterior. 

O Senhor Presidente, dando inicie aos trabalhos, con­
cede a palavra ao Senhor senador AdalbertJ Sena para 
relatar o Projeto de Lei da Câmara n.0 15. de 1972, que 
torna obrigatória em todo o territóriJ nacional a fluore­
tação da água para abastecimento, quando exista e.sta­
ção de tratamento, e dá outras providências, concluindo 
pela audiência ao Ministério da Saúde. 

Submetida a matéria a discussãr• e votação ê o pare­
cer do Relator aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra os trabalhos e eu, Lêda Ferreira da Rocha, Se­
cretária, para constar, lavrei a presente ata, que apôs 
lida e aprovada será a.ssinada pelo Sr. Presidente. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

11." REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 24 DE AGOSTO DE 1972 

As dezesseis horu do dia vinte e quatro de agosto de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Legislação Social, presentes os Srs. Senado­
res Franco Montara - Presidente, Heitor Dias, Eurico Re­
zende e Paulo Tôrres, reúne~se a Comissão de Legisla­
ção Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justifieado, os Srs. 
Senadores Orlando Zancaner, .Domício Gondin e Bene­
dito Ferreira. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Aos Projetos de Lei do Senado n.0 s 18 e 22, de 1971, 
cuja tramitação se faz em conjunto, o Sr. Senador Heitor 
Dias oferece parecer favorável à Emenda n.0 1, de plená­
rio. Após ter ido submetido a discussão e votação, o pa­
recer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

7.• REUNIAO, REALIZADA EM 24 DE 
AGOSTO DE 1972 

As quinze hora.s do dia vinte e quatro de agosto de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões do 
Senado Federal, sob a presidência do Senhor Senador 
Cattete Pinheiro, Presidente, estando presentes os Srs. 
Senadores Antônio Fernandes, José Augusto, Osires Tei .. 
xeira, Waldemar Alcântara, Fernando Corrêa, Benedito 
Ferreira, Adalberto Sena e Heitor Dias, reúne-se a ca ... 
missão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Dinarte Mariz, Eurico Rezende e Saldanha 
Derzi. 

S lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Das proposições constantes da pauta, ê relatada a 
seguinte: 

Pelo .senador Antônio Fernandes: 

- Pela solicitação de audiência ao Governo do Dis ... 
trito Federal ao Projeto de. Let do Senado n.0 20, de 1972, 
que "obriga as empresas do Distrito Federal que comer_. 
ciam no ramo de carros novos e usados a ter estaciona ... 
mentos privativos e determina outras providências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

9.• REUNIAO (EXTRAORDINÁRIA>, REALIZADA 
EM 24 DE AGOSTO DE 1972 

As dezesseis horas do dia vinte e quatro de agosto de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões do 
Gabinete do Presidente da Comissão de Economia, sob a 
presidência do Sr. Senador Magalhães Pinto, Presidente, 
estando presentes os Srs. Senadores Luiz Cavalcante. Flá-­
vio Britto, José Augusto, Domício Gondin e Franco Mon-­
tara, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jessé Frei..­
re, Augusto Franco, Orlando Zancaner, Paulo Guerra, Mil .. 
ton Cabral, Helvídio Nunes e Amaral Peixoto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas 
as seguintes: 

Pelo Senador José Augusto: 

- Favorável nos tern1os de Projeto de Resolução à 
Mensagem n.o 146, de 1972, do Senhor Presidente da. 
República, submetendo à deliberação do Senado Federal 
a proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
que seja levantada a proibição contida na Resolução n.0 

58, de 1968, do Senado Federal, a fim de que o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul possa aumentar em CrS 
60.000.000,00 <sessenta milhões de cruzeiros) o limite de 
endividamento público, com emissão de títulos, visando 
a obter recursos complementares destinados ao atendi ... 
mento de obras rodoviárias. 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado. 

Pelo Senador Luiz Cavalcante: 

- Por audiência do Mínistério da Indústria e do Co­
mércio ao Projeto de Lei do Senado n.o 29, de 1972, que 
"dispóe sobre a fabricação, o comércio e o uso de artigos 
pirotécnicos, e dá outras providências". 

O parecer é aprovado por unanimidade pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Men­
sagem n,0 4~, de 1972 (CN), que submete â delo­
beração do Congresso Nacional texto do Decreto­
lei n.0 1. 227, de 28 de julho de 1972, que "dispõe 
sobre a aplicação de disposições legais e regula­
mentares, já revogadas, a militares em serviço no 
estrangeiro, até a vigência de lei específica". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 24 DE 
AGOSTO DE 1972 

As dez horas do dia vinte e quatro de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e dois, no Auditório do Se­
nado Federal, sob a presidência do Sr. Senador Luiz Ca-
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valcante, presentes os Srs. Senadores Benedito Ferreira. 
Paulo Tôrres, Flávio Britto, Virgilio Távora, e Ney Branga, 
e os Srs. Deputados Hugo Aguiar, Francisco Rollemberg, 
João Alves, Osnelli Martinelli, SePa stião Andrade, Osmar 
Leitão e Florim Coutinho, reúne-se a Comissão Mista para 
estudo e parecer sobre a Mensagem n.o 42, de 1972 ( CN L 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente comunica haver 
recebido indicação da Liderança informando das substi­
tuições dos Senhores Deputados Vargas de Oliveira, Ha­
nequim Dantas, Norberto Schmidt, respectivamente, pelos 
Senhores Deputados Francisco Rollemberg, Sebastião An­
drade e Osmar Leitão e concede a palavra ao Senhor 
Deputado Hugo Aguiar que emite parecer favorável, con­
cluindo pela apresentação de projeto de decreto legis­
lativo. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade pela Comissão, tendo o SenhClr Deputado 
Florim Coutinho apresentapo declaração de voto. 

Senadores 

1. Benedito Ferreira 
2 . Paulo Tôrres 
3 . Luiz Cavalcante 
4. Geraldo Mesquita 
5. Flávio Britto 
6. Virgílio Távora 
7 . Celso Ramos 
8. Ney Braga 
9. Augusto Franco 

lO. Paulo Guerra 

1. Amaral Peixoto 

Deputados 

ARENA 

1. Hugo Aguiar 
2. Paulo Ferraz 
3. Francisco Rollemberg 
4. Osnelli Martinelll 
5. João Alves 
6. Lauro Le:ltão 
7. Sebastião Andrade 
8. Osmar Leitão 

MDB 
I. Pedro IV•J 
2. Florim Coutinho 
3. Peixoto l"ilho 

CALENDARIO 

Concluindo, o Senhor Presidente agradece aos seus 
pares a colaboração prestada e, em especial. o excelente 
trabalho realizado pelo Senhor Relator. 

Dia 8-8-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con~ 
junta; 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, secretária, la­
vrei a presente ata que, lida e aprovada, serâ assinada 
pelo senhor Presidente. 

Até dia 28-8-72 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acordo com o art. 110 do Re·girnento Comum. 

PRAZO 

Até dia 28-8 na Comissão Mista; 

Até dia 28-9 no Congresso Nacional. COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Luiz Cavalcante 

Vice-Presidente: Deputado Pedro Ivo 

Relator: Deputad<J Hugo Aguiar 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretária: 

Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: :H~8105 - Ramais 
302 e 314. 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLíTICOS 

HISTóRICO DA LEI nQ 4. 740, de 15-7-1965 

Tomos I e I!, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In· 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POUTICOS 

HISTóRICO DAS LEIS n.0 ' 5. 682, de 21-7-1971 
5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

Publicação da Diretori.a de In-

t 

j 
I 
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ME S A 
Presidente: 

4.0 -Secretário: 
Petrónio Portella (ARENA - Pl) 

------------------, 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
Líder: 

FiUnto Müller (ARENA - MT) 

1.0
- Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES> 

2.0
- Vice ... Presidente: 

Duarte Filho (A:ftENA - RN) 

!.'' .. Suplente: 

Vice-Líderes: 
Ruy Santos <ARENA - BAl 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1. 0 -Secretário: 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2.0-Suplente: 
José Lindoso IARENA - AM) 
Saldanha Derzi fARENA - MT) 
Osires Teixeir~ (ARENA - GQ) 
Benedito Ferreira (ARENA - 00) 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

3.0 -Suplente: Ney Braga (ARENA - PR) 

2. 0-Secretã.rio: Lenoir Vargas (~RENA - SC) 

LIDERANÇA DO MDB 
E PA MINORIA 

Líder: 
'Clodomir Milet (ARENA - MAl 

3.0-Secretário: 
4.0-Suplente: 

Nelson Carneiro IMDB - GB) 
Vtce-Lideres: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - G!U 
Adalberto Sena <MDB - AC) 

COMlSSOES 
Diretora: Edith Ba!asslnl 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Tele!ones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) CO~fiSSOES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - u.o andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos DantM - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, à.<; 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGlONA!S - <CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente; Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
llTULAftES 

José Guiomard 
W aldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário; Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

1 

3) CO~USSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - ICCJ) 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

IITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiró 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinro 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas·feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(li Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

'l'ITULAltES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTtS 

ARENA 
Paulo 'l'ôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcán tara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

<11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Til'UtARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zan~aner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 

Leandro MacieJ 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - <CEC) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Meno 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

' J 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - <CF) 

117 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgilio Távora. 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Casta 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tá vara 

1 Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
C a ttete Pinhei:ro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 

Flávio Britto 
Eurico Rezende 

.MDB 

Nelson Carneiro 

Secretârio: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 hora;s 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -. 

Ramais 172 e 173. 

8) CO~IISSAO DE LEGISLAÇÃO SOeiAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wllson Campos 
Accioly Filho 
José Esteyes 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulhrt Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

.. 
' 

i 
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9) COMISSÃO QE MINA.S E ENERGIA - jC~JE) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 

Milton Trindade 
Domício Gondím 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 

Reuniões: Terças-feiras, à.s 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

riTULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 
Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
~agaUlães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 

Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO QE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de. Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSNl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flavio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgi!io Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

St7PLEN'l'ES 

ARENA 
Alexandre Costa 
orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretario: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COniiSSAO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL 

- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SU'PLEN1'ES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maci·el 

Vice-Presidente: Alexandre ()esta 

TlTtJl,AUS 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TllMPORABIAS 

CoJilissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporãrias para Prl>jetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão 1\lista do Projeto de Lej Orçamentãria (art. 
90 do Regimento Comum) . 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

N'OMEROS PUBLICADOS 

Editada. pelo Senado Fedel'al 
llJBETORIA DE JNFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 
LEl'LA CASTELLO JJRANCO RANGEL 

CóDIGO l'ENAL 

Cr$ 2.a parte! Quadro Comparativo 

- março n.o 1 (1964) • , ................. , ••••• , • 5,00 
- julho n.0 2 (1964) ••••••• , •••••••••.••• , •••• , esgotada. 

Decreto .. lei n.0 l.OM/69 e Decreto-lei n,0 2.848, com. 
LegJslação Correlata. 

- setembro n.o s (1~) ••• , , • , * ., , ••••• , ••• , , " 
- dezembro n.0 4 (1\}64) ••••••••••••••••••••••• " 
-março n.0 5 (1965) ••..•••• , •• , •••••••••••••• .. 
- junho n.o 6 (1965) •••••••••••••••••••••••••• . .. 
- setembro n.0 7 (1965) , ••• , , , , , ••• u,. ,.,., ••• " 
- dezembro n.0 8 (1965) , ... ,,,, ••••• , •••• , , ,, , , .. 
- março n.0 9 (1966) •••• , ••• , • , .............. . " 
-junho n.0 10 (1966) •••• ,., ••••••••••••••••••• " 

:INDICE DO SUMARIO DA RE:VISTA DE INFORMAÇãO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setembro n.O 11 (1966) • • • • • • • • .. • • • . • • • • .. • esgotada 
- outubro a. dezembro n.o. 12 (1966) • • • • . . • • . • • • " 
.- janeiro a junho n.t)s 13 e 14 (196'1) •• , ••••.•• 
- julho a dezembro n. 0s 15 e 16 (196'1) , • , • , ••• 
- janeiro a março n,0 17 (1968) ............. . 
- abril a junho n.O 18 (1968) u .................. , 

- julho a, setembro n.o 19 (1968) ••••.••......• 
- outubro a, dezembro n.0 20 (1968) •••...... , .• 

" 
" 
" 

5,01) 

5,00 
5,00 

:INDICE DO SUMARIO DA REVISTA. DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeiro a. março n.o 21 (1969) •••••••••••. , • • 5,00 
-abril a junho n.0 22 (1969) ououuuoo•······ 5,00 
-julho a setembro n.o 23 (1969) u•..... ... . !i,OO 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 15,1l0 

SUMARIO 
COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos,leis sobre Inelegibilidades 
senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
~ofessor Paulino Jacques 

"Manaatum in Rem Soam't 
nesembargador Domingos Sâ-vio :Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
~rofessor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

VóDIGO PENAL 

l.a parte: 

Leyla. CasteUo Branco Rangel 

Cr$ 
- janeiro a. março n.0 25 (199'0) ••••••••••••• ••• 10.00 

SUMARIO: 

ANO VII - N.• 26 - ABRIL A JUNHO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitueiona.ltda.de do Decreto .. Jei sobre Cettsa.ra Prévà 
Senador Josaphat Ma-rinho 

Sotiologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira. 

POder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bona.vidta 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAR 

1.8 parte: 

I - Antepro5eto do Código Penal Militar 
Autor: Ivo d.'Aquino 

II - Exposição de Motivos 
Minil)tro Gama e Silva 

2.a parte; 

Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.r. 1.001, de 2-1-10-69; 
-.Decreto-lei n.0 6.227, de 24-01-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO l'ENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇÃO 

- julho a setembro n.0 27 (1970) . • • • • • • • • • • • • • • 10,00 
- QUtubro a dezembro n.0 28 (1970) • • . • .. • .. 10.00 

ANO VIII - N.• Z9 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1971 - Cr$ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

A Propósito d& Obrigatori~dade do DireitO 
Prof. Rubem Nogueira. 

l - Anteprojeto do Ministro :Nelson Hungria. As Expettativas de Direito, a Tutela. Jutidfca e o .ReciJne 
li - Exposição de Motivos cio Ministro Francisco Campcs Estatutário 
(Código Penal de 1940) Pror. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena 
m - Exposição de Motivas do Ministro Gama e Silva. A Prisão Aberta, sua Contemplação no Códico Penal de 19$9 
(Código Penal de 1969) Prot,a Armida Bergamini Mietto 
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O Ministério l'úblico na. Ordem Juridico~Consutueiona.\ 
Dr. Máreio Antônio Ina.carato 

A Ma.nifestaçáo da Vontade nos Casos de Transplantes 
l>esembargador Gervásio Leite 

Notas sobre o Júri 
Desembargador Hamilton de Moraes e Barros 

A .Educação Jurídica Comparada. e o Desenvolvimento Na .. 
ciona.l 

Prof. Roberto Rosas 

ANO VIII - N.• 30 - A~RIL A JUNHO 
DE 1971 - C~ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

O Estudo e o Ensino do Direito. Comparado no Jsrasn -
. Séculos XIX e XX 

Prof. Haroldo Valladão 

A. Teoria da Imprevisão na Convenção Cotet.tv~ do 'l'rabalho 
Pro!, Sebastião Machado FiJho 

:Fixação dos Limites do Mar Terrltorla.l 
Prof. Flávio Mardlio 

A Su_prema Corte e a Idéia de Progresso 
Prof. Roberto Rosas 

Os Aspectos Institucionais da Integração r.atino-Am.ericana 
Prof. Araminta Mercadante de Azevedo 

Integração Regional e Sub-ngíona.l - o Caso Europeu·Ocf .. 
dental 

Prof. Antônio Augusto D. Marra 
Quarto Congresso das Nações Unidas sobre "Prevenção Contra. 

o Crime. e o Tratamento do Crinúnoso" 
Prof. VirgiUo Luiz Donnici 

Estrutura. Orgânica da .rustiça. do Trabalho 
Prof, Paulo Emílio-Ribeiro de VUhena. 

A. "Procuradoria junto ao Tribunal -de Contas 
Prof. Aylton Rocha Bermudes 

O flano de Integração Social - Considera.ções sobre o PIS em 
Relação à Situação Ocupacional e S&l~rial no l'ais 
~of, Wilhelmus Godefridus ,Hermans 

ANO VIU - N.• 3I - JULHO A SETEMBRO 
DE 1911 - ~ lO,OO 

SUliiARIO 

COLABORAÇãO 

As lUversas Espécies de Lei 
Senador Franco Montoro 

OrganSza.çáb Jurídica. do Notariado na. ltepúblfca. Federal da. 
Alemanha (Um Estudo da Solução de- l'roblewas lnsolü.rcl$" 
no Brasil) 

Pro f. A. 13. Cotrlm Neto 

O Congelamento do Poder Mundial 
Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Orga.nismos Regionais eomo Prepa.Taçâo 
a um Federalismo das Regiões (a. experiência. brasileira) 

Prof. Paulo Bonavides 

Aspectos: Polêmicos do Estatuto Juridteo da Mulher (!q,sa.fa 
Lei número 4.121, de 27-08-62) 

Prof. Carlos Dayrell 

Situaçáo J"urídica. da NOV.ACAP 
Dr. DarJo Cardoso 

Os Direitos Autorais no Dil'elto Comparado 
.Pro!. Roberto Rosas 

J'"erguntas t Reservas a Rtspeito. do Piano de Internçã.o Sotlal 
Prot. Wilheimus Godefridus Hermans 

Euclides da. Cunha e a. ltodovla Transamazônlca 
.Dr. Q, lrenéo Joftuy 

li 

O Senado e a. Nova Constttuit;âo 
Dr. PaUlo Nunes Augusto de F!sueited:o 

O Assessoramento Legislativo 
Dr> Atrr de Azevedo Luccl 

Deeretot .. Jeis 
Dr. Caio 'rorres 

lnieiativa e Tramitação de Projetos 
Jésse de Azevedo :Sarquero 

Os Direitotr da Companheira. 
An~ Valdere• A. N, ãe Alene~ 

Poluição 
João :Bosco. Altoó 

ANO Vll.t - N.' 3~ - 01lflllllt0 A JI:EZI!l\lll).\0 
J>E 197~ - "~ J.t,OO 

SUMA. RIO 

COLABORAQKO 

l'olítiea do "Desenvolvtm.ent& tft1nmo. 
Senador cárvalho Pinto 

O l'"rob1ema das Fontes dOo Direito. 'Fontes Formais e Ma.teríalt. 
.Ferspeetivas Filosófíea., SOCiológ:ica o Juridic:l. 

Senador Franco Montorc> 

A TeJevlsio Educativa. no- Brasil 
Pro!. Gilson Amado-

ltU'i", a. Defesa. das Dispu e a Questâo do J'oro los CrimeS 
.Militares: Duas Retificações NeceJsirlaa 

?rof. Rubem Nogueira. 

A l'roteção .Jurisdicional dos Direitos Bum•non no. :Oltelto Jl'o• 
:;itivo Brasileiro 

Des. Hamilton de :Moraes e :Barras 
Sobre a. Metodologia. do. Ensino- .Jurtdfco 

Prof. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrogativas dos Bens DQminiaís - Xn$uscetrltUidalle tle Poue 
Civil 

Pes. José Júlio Leal Fagundes: 

O Instituto de Aposenta.doria..na. Atual Constil;u1çlo 
:Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio 'lécnieo e Administrativo- ao ParUd1:t Parlamentar 
Prof. Sully Alves de Souza. 

lteclução de "custos Grá.ficos·editorial$ 
Ptof. Roberto Atil~ Alllatal Vieira 

ADOÇAO 

An& Valderez Ayres Neves de Alencu­
Xncentivos Fiscais no Planejamento 

Walter Faria. 

CONTABILIDADE: Ensino e Protlssâo 
João llosco Altoé 

_________________ ,. 
,, 
'os PEDIDOS DEVEM SER :E:NDEREÇADOS 

AO SERVIÇO GRAFICO DO SEJ:I:ADO FEDERAL 

- CAIXA POSTAL nQ 1503 - BRASíLIA - D:f, 

ACOMPANHADO DE CHEQUE BANCARIO, VI· 

SADO, NOMINAL•e pagável na praça de Brasllia. 

,-
·' 
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INDKE DO C6DIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Agosto de 1972 

Explicação dos autores: mos classificação, por ordem de artigo do Código Civil 1 
O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 1 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRmUNAL várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento. 
FEDERAL~ foi elaborado com a coleção de acórdãos, embora envolvendo o artígo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul~ legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade do.s 
gados a. luz do CóDIGO CIVIL. julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados pOr ordem numérica, não 
assunto de interesse do eonsultnte, coordenamos um Jmportando a espécie do proc~sso, facilitando, assim, seu 
Jndice por ordem alfabética. e outro, ao qual denomina.. manuseio, e abaixo damas o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação, pOr artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
nu.ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF. aplicadas a<J Código Civil - 1; b) 
Julgamento& - 27; DI PARTE: a) tndtee alfabético remissivo - 389; b) tndice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ....... •.· . Cr$ 30,00 
encadernado, impresso em papel bíblia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 

JURISPRUD~NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SOMULA DO STF" 

Trabalho completo da SúmUla do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De­
cretos~ Decretos--leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

lio 10.0 Volume o fndice completo por matéria.. - O w.o Volume contém os enunciados das novas SUmulat 
n.Oa 473 a 551. -- O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POB VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUlNDO·SE 
• AS 7!1 N~VAS SVMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

lii.TERAÇ0ES À SOMULA DA JURISPRUD~NCIA PRtDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

íNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.O 87) - lndlce alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
llli-~-l~-211-N-m-M5-B-
370 - 416- 427- e 435) -Aplicação das Súmulas 
n.Os 473 a 551 .. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM fNDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 

. ·,· 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I 

SEÇAO Il 

' 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superficie: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano . .. .. .. . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

f 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre .. , . , . Cr$ 40,00 

Ano .. .. • • .. • .. Cr$ 80,00 

í 


